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RESUMO 

 

 

Introdução: O início cada vez mais precoce da vida sexual é uma realidade entre adolescentes 

brasileiros. Porém, o acesso deles aos serviços de saúde sexual e planejamento reprodutivo 

ainda é ineficiente e restrito, fator que fica evidente frente aos índices de gravidez na 

adolescência registrados no país. Objetivo: identificar os fatores associados às dificuldades de 

acesso aos serviços de saúde sexual e de planejamento reprodutivo. Metodologia: Trata-se de 

um estudo transversal seriado. A coleta de dados se deu com a aplicação de questionário aos 

adolescentes estudantes de três instituições públicas de ensino fundamental e médio de 

Salvador/Bahia, nos anos de 2019, 2020 e 2021. Os dados foram analisados a partir de cálculos 

de frequência absoluta e relativa, e análises bivariadas com teste qui-quadrado, teste exato de 

Fisher, p valor e índice de confiança de 95% e analise multivariada com regressão de Poisson. 

Tabelas de contingência também foram criadas para estimar a associação entre a variável de 

desfecho e as variáveis expositoras dicotômicas. Resultados: Participaram do estudo 303 

adolescentes. Destes, 124 (41%) referiram dificuldades de acesso aos serviços de saúde sexual 

e de planejamento reprodutivo. Na análise múltipla, foi observado que os adolescentes que não 

trabalhavam e que não procuraram por serviços de saúde reprodutiva tiveram uma prevalência 

de dificuldade de acesso reduzida em 32% e 41%, respectivamente. E, os adolescentes que não 

possuem plano de saúde tiveram uma prevalência 1,45 vezes de dificuldade de acesso, quando 

comparados àqueles que possuíam plano de saúde. Quanto às características 

sociodemográficas, adolescentes que possuíam faixa etária de 15 a 19 anos de idade (79,3%), 

autodeclarados de raça/cor negra (87,7%), possuíam renda familiar abaixo de 2 salários 

mínimos (78,8%) e referiram ter tido dificuldades de acesso. Os adolescentes de ambos os sexos 

referiram não saber onde podiam conseguir um método contraceptivo gratuito, pois conseguiam 

com alguém ou compravam na farmácia, também as mães exerciam outras ocupações fora do 

lar, não possuíam um plano de saúde e tinham baixos níveis de acesso e uso desses serviços do 

SUS. Quanto as fontes de informações e conhecimentos sobre saúde sexual e de planejamento 

reprodutivo mais utilizados pelos(as) adolescentes sobre o tema foi a busca pelo “Google” 

relatado por 74,7% dos participantes que cursam o ensino fundamental e 79,6% do ensino 

médio. Conclusão: Os achados reforçam dificuldade de acesso a fontes de informações seguras 

e de qualidade sobre serviços de saúde sexual e de planejamento. Conclui-se, portanto, que há 

a necessidade de programas educativos voltados especialmente para o público adolescente e 

seus pais/responsáveis. Abrangendo todas as escolaridades e acolhendo-os antes mesmo do 

início de suas atividades sexuais. 

 

 

Palavras-chaves: Comportamento Reprodutivo; Saúde do Adolescente; Saúde Sexual e 

Reprodutiva; Barreiras ao Acesso aos Cuidados de Saúde; Acesso aos Serviços de Saúde 



 

 

 

 

ABSTRACT 

 

 

Introduction: The increasingly earlier onset of sexual life is a reality among Brazilian 

adolescents. However, their access to sexual health and reproductive planning services is still 

inefficient and restricted, a factor that is evident given the teenage pregnancy rates recorded in 

the country. Objective: identify the factors associated with difficulties in accessing sexual 

health and reproductive planning services. Methodology: This is a serial cross-sectional study. 

Data collection took place by applying a questionnaire to adolescent students from three public 

educational institutions in Salvador/Bahia. The data were analyzed using absolute and relative 

frequency calculations, chi-square test, Fisher's exact test, p value and 95% confidence index, 

as a descriptive and inferential analysis through the calculation of prevalence and prevalence 

ratio, respectively. Contingency tables were also created to estimate the association between 

the outcome variable and the dichotomous expository variables. Results: 303 adolescents 

participated in the study. Of these, 124 (41%) reported difficulties in accessing sexual health 

and reproductive planning services, access to contraceptive methods and the community health 

agent (CHA). In the multiple analysis, it was observed that the factors associated with 

difficulties in accessing sexual health and reproductive planning services were: adolescents who 

do not work and who do not seek reproductive health services had a reduced prevalence of 32% 

and 41%, respectively, and adolescents who Those who do not have a health plan had a 1.45 

times prevalence of difficulty accessing it, when compared to those who have a health plan. 

And, regarding sociodemographic characteristics: adolescents who were between 15 and 19 

years of age 79.3%, self-declared black race/color 87.7%, had a family income below 2 

minimum wages 78. 8%. Adolescents of both sexes reported not knowing where they could get 

a free contraceptive method, as they could check it out at the pharmacy or get it from someone. 

Mothers also had other occupations outside the home, did not have a health plan and had low 

levels of access and use. of these SUS services. Regarding the sources of information and 

knowledge about sexual health and reproductive planning most used by adolescents on the 

topic, 74.7% of participants who attend elementary school and 79.6% of high school students 

use the search source Google. Conclusion: Therefore, we conclude that the female and male 

adolescents studied had difficulties accessing sexual health and reproductive planning services 

and contraceptive methods in the SUS, as well as the findings reinforce an incipient knowledge 

of adolescents aged 10 to 19 years. on sexual health and reproductive planning. And, the lack 

of sources of safe and quality information, knowledge and communication can influence 

difficulties in accessing sexual health and reproductive planning services. We conclude, 

therefore, that there is a need for educational programs aimed especially at adolescents and their 

parents/guardians. Covering all educational levels and welcoming them even before the start of 

their sexual lives. 
 

 

Keywords: Reproductive Behavior; Adolescent Health; Sexual and Reproductive Health; 

Barriers to Access to Health Care; Access to Health Services 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A sexualidade está presente desde o nascimento e é inerente a todas as etapas da vida do ser 

humano.1 Como conceito, é comumente reduzida à relação sexual, ligada diretamente ao 

estímulo sexual, contudo, suas particularidades vão muito além. Desde a infância, a sexualidade 

é expressa como parte do processo de desenvolvimento da criança em relação ao seu corpo, 

muito importante para o seu equilíbrio interno com o externo. Uma fase marcada, por exemplo, 

por condutas exploratórias usando a boca, sondagem do corpo e descobertas das diferentes 

reações sensoriais que ele produz.2 

 

A manifestação da sexualidade é ainda mais enfática durante a adolescência, definida pela 

Organização Mundial da Saúde (OMS) como o período compreendido dos 10 aos 19 anos de 

idade3, fortemente marcada por transformações biológicas, inseguranças e novas vivências.4 

Em vista das diversas influências socioculturais a que estão expostos e dos crescentes anseios 

subjetivos advindos do adolescer, principalmente sexuais, os adolescentes necessitam de 

orientação e instrução, a qual costuma ser insuficiente e superficial.5 As complicações no 

âmbito da saúde pública sexual e reprodutiva observadas mundialmente atestam essas 

necessidades e levantam questões sobre quais são os fatores que influenciam as diferentes 

experiências dos adolescentes acerca do início de suas atividades sexuais, negativa e 

positivamente, e quais são os obstáculos a serem enfrentados no sentido de minimizar os 

impactos negativos que a ineficiência do uso da contracepção traz para a saúde global. 

 

Como parte integrante dos direitos humanos, adolescentes têm direito ao acesso à saúde sexual 

e reprodutiva6 a fim de que a transição para a vida adulta ocorra de forma saudável, com bem-

estar físico, mental e social. Sabendo que o início da vida sexual acontece predominantemente 

durante a adolescência7, tem sido observado um começo cada vez mais precoce da atividade 

sexual, evento esse que sofre influências culturais, socioeconômicas e de gênero.8 Esse 

fenômeno vem acompanhado de agravos preocupantes, como a exposição a infecções 

sexualmente transmissíveis (IST)9, gravidez precoce10, que por sua vez traz problemas como 

nascimento de bebês abaixo do peso ideal e desnutrição infantil11, 12, mortalidade materna e 

neonatal13,14, abortos e abandono escolar.15 

 

A gravidez na adolescência é frequentemente associada a questões socioeconômicas e 

sociodemográficas, ocorrendo majoritariamente em países de baixa e média renda, que 
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compreendem 90-95% desses nascimentos.16 Um estudo realizado pela ONG Save The 

Children demonstrou que o Brasil, embora seja um país de renda média alta, apresenta altas 

taxas de fecundidade na adolescência e casamento infantil.17 Em consonância, foi registrado 

que mais de um quinto dos adolescentes no Brasil já iniciou a vida sexual8, paralelamente, tem 

a gravidez na adolescência que está ligada principalmente a indicadores sociais como 

desemprego, pobreza, baixa escolaridade e violência social.18,19 Ainda nesse contexto, de 

acordo com o Sistema de Informações sobre Mortalidade, no Brasil, 13,1% dos óbitos maternos 

correspondem a mães adolescentes.20 

 

Segundo dados do Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos - SINASC, na Bahia, só no 

ano de 2020, foi registrado o nascimento de 36.345 crianças de mães adolescentes de 10 a 19 

anos de idade. Em Salvador, em consonância com o observado em outros estudos21, altos 

índices de gravidez na adolescência foram relacionados com desfechos negativos.22 Além disso, 

também na capital baiana, um estudo realizado em 2003 com adolescentes estudantes de escolas 

da rede pública de ensino registrou conhecimento incipiente sobre contracepção, fertilidade e 

uso de métodos anticoncepcionais.23 Contudo, muitas mudanças ocorreram nas últimas décadas, 

principalmente ligadas à tecnologia da informação, mas também socioeconômicas relativas à 

situação do país. Evidenciando, portanto, uma lacuna de informações relativas às atuais 

necessidades dos adolescentes em relação ao acesso a serviços de saúde sexual e planejamento 

reprodutivo, bem como aos fatores associados às possíveis dificuldades que eles possam ter. 

 

No Brasil, em estudo transversal recente realizado no ano de 2023 com dados da Pesquisa 

Nacional de Saúde do Escolar de 2019, sobre procura e utilização de serviços de saúde por 

124.898 adolescentes de 13 a 17 anos, foi observado que quatro características 

sociodemográficas apareceram com forte probabilidade de associação a baixa procura e uso de 

serviços de saúde por adolescentes. Foram elas: sexo, raça/cor; escolaridade e local de moradia. 

Com isso, foi verificado que os adolescentes que menos procuraram e usaram os serviços de 

saúde foram adolescentes do sexo masculino, que se autodeclararam da raça/cor preta, parda, 

amarela e indígena, estudantes de escolas públicas e residentes da zona rural.24  

 

Neste contexto, torna-se relevante a realização de novas pesquisas que venham identificar quais 

são os fatores que estão associados as dificuldades de acesso aos serviços de saúde sexual e de 

planejamento reprodutivo do Sistema Único de Saúde (SUS) pelos adolescentes de 10 a 19 
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anos, para que seja possível preencher lacunas e recomendar melhorias nos programas de saúde 

pública já existentes para este público etário a nível da saúde sexual e reprodutiva. À vista disso, 

pesquisas no âmbito da saúde pública se fazem necessárias para que haja um diagnóstico e 

monitoramento sobre a situação dos adolescentes em relação à saúde sexual e aos serviços que 

eles possuem a sua disposição, visando, assim, contribuir para o desenvolvimento de políticas 

e programas que melhorem a qualidade de vida dos adolescentes.  
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2 OBJETIVOS 

 

2.1 Objetivo primário 

 

• Identificar os fatores associados às dificuldades de acesso aos serviços de saúde sexual 

e de planejamento reprodutivo.  

 

2.2 Objetivos secundários 

 

• Verificar a prevalência da dificuldade de acesso dos adolescentes aos serviços de saúde 

sexual e de planejamento reprodutivo; 

 

• Identificar as características sociodemográficas de adolescentes e das famílias, com 

dificuldades de acesso aos serviços de saúde sexual e de planejamento reprodutivo; 

 

• Descrever a percepção, conhecimento e preferência de adolescentes dos sexos 

masculino e feminino quanto ao acesso à métodos contraceptivos e aos serviços de 

saúde sexual e de planejamento reprodutivo segundo sexo;  

 

• Descrever o comportamento dos(as) adolescentes em acessar informações, 

conhecimentos e comunicação na escola sobre serviços de saúde sexual e de 

planejamento reprodutivo segundo escolaridade de adolescentes; 

 

• Descrever o comportamento dos(as) adolescentes em acessar informações e 

comunicação na família sobre relação sexual e sobre sexualidade e acesso aos serviços 

de planejamento reprodutivo segundo sexo, sexarca e escolaridade; e 

 

• Descrever o comportamento dos(as) adolescentes em acessar informações, conhecimentos em 

outras fontes sobre serviços de saúde sexual e de planejamento reprodutivo segundo sexarca. 
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3 REVISÃO DA LITERATURA  

 

3.1 Contextualização: aspectos conceituais acerca da saúde reprodutiva e sexual 

 

Conceitua-se a saúde reprodutiva como um estado de bem-estar físico, mental e social em 

relação ao sistema reprodutivo e suas funções e processos.25 O conceito de saúde reprodutiva 

implica ainda o direito das pessoas terem acesso a métodos contraceptivos eficientes e seguros, 

bem como o direito de acesso aos serviços apropriados de saúde.24 Sabendo disso, visando 

alcançar a saúde reprodutiva, é imprescindível o amplo acesso à educação e a serviços que 

objetivam a anticoncepção segura, a promoção de gestações saudáveis, parto seguro, além da 

prevenção e tratamento de IST.  

 

Já a saúde sexual, é conceituada pela OMS como parte integrante da saúde reprodutiva.26, 27 A 

saúde sexual valoriza a vida, as relações pessoais e a comunicação.28 Nesse contexto, um grupo 

internacional de mulheres chamado HERA (Health, Empowerment, Rights and Accountability 

- Saúde, Empoderamento, Direitos e Responsabilidade), as quais atuam no campo da saúde, 

definem saúde sexual como uma habilidade das pessoas de desfrutar e expressar sua 

sexualidade sem riscos de IST, livre de gestações indesejadas, sem coerção, violência e 

discriminação.28 

 

O Ministério da Saúde do Brasil ressalta a importância de respeitar os direitos reprodutivos, 

dentre eles, está o direito ao acesso a informações e métodos que assegurem ambas conceção e 

contracepção. E, em relação aos direitos sexuais, se destaca o direito de expressar livremente a 

orientação sexual, o direito ao sexo seguro e o direito a serviços de saúde que garantam 

atendimento de qualidade, que, por sua vez, envolve um atendimento que priorize privacidade, 

sigilo, zero discriminação, disponibilidade de informações e orientações quanto à educação 

sexual e reprodutiva.29 

 

Nessa perspectiva, é importante discutir sobre os aspectos conceituais de sexo e gênero. Sexo 

é referido como um conjunto de características genotípicas e biológicas. Já o gênero, é uma 

construção social e histórica. Portanto, nas diferentes sociedades, as relações de gênero são 

desiguais.29 Diante disso e apesar dos marcos legais que garantem os direitos humanos, os quais 

discutiremos mais adiante, é necessária uma atenção especial para que os adolescentes tenham 

seus direitos fundamentais reconhecidos e garantidos. 
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3.2 Conceito e classificação de adolescente 

 

O interesse pela adolescência surgiu por volta de 1890,30 sendo vista como uma fase da vida 

que vai se consolidando como um fenômeno universal, com repercussões pessoais e sociais. A 

especificidade independente da adolescência se intensificou com a escolarização, através da 

separação entre seres adultos e seres em formação, processo esse iniciado em determinadas 

classes sociais e ampliado para toda a sociedade, se impondo como um modelo sólido na 

organização social.30, 31 A distinção entre criança e adultos fez com que a adolescência 

começasse a ser percebida como um período à parte do desenvolvimento humano, sendo, 

portanto, caracterizada como um emaranhado de fatores de ordem individual associados à 

maturidade biológica, fortemente influenciados pela história e por fatores socioculturais que 

envolvem o meio onde o adolescente está inserido.31 

 

Sintetizando, adolescência é uma etapa da vida compreendida entre a infância e a fase adulta, 

porém a classificação exposta na literatura se diferencia entre os órgãos internacionais e 

nacionais de saúde, conforme descrito no Quadro 1. De qualquer forma, sabe-se que é 

caracterizada pelo processo de crescimento e desenvolvimento biopsicossocial, compreendendo 

fatores biológicos (físicos), psicológicos (estado de humor, personalidade, desejos, motivações 

e inibições) e sociais (culturais, familiares, socioeconômicos, médicos e outros).32  Sendo, 

portanto, um momento singular marcado por fenômenos de maturação sexual, onde há a 

aceleração e desaceleração do crescimento físico, mudança da composição corporal e alterações 

hormonais, condições essas que juntas são características da fase que chamamos de puberdade, 

um acontecimento universal que ocorre de forma semelhante em todos os indivíduos.33 

 

Quadro 1 - Classificação de adolescente conforme os órgãos de saúde, instâncias 

governamentais e legislação brasileira 

Órgãos Conceito de Adolescente Fonte 

OMS / FEBRASGO 10 a 19 anos, 11 meses e 29 dias WHO45 

MS 10 a 19 anos BRASIL20 

ECA/LEI 8069 de 1990 12 e 18 anos incompletos BRASIL29 

ALOGIA 10 a 19 anos BRASIL20 

FIGIJ 12 e 18 anos incompletos BRASIL40 

UNICEF e Convenção 

Sobre os Direitos da Criança  

Menores de 18 anos de idade UNICEF46 

UNFPA 

10 a 24 anos, como população jovem, não separa. 

Subgrupo 10 a 14 anos e Subgrupo 15 a 19 anos – “Jovens 

adolescentes” Subgrupo 20 a 24 anos – “Jovens adultos” 

UNFPA47 

 

Fonte: Elaborado pela autora 
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O Quadro 1 acima reune diferentes classificações de adolescente de acordo com os seguintes 

órgãos de saúde, instâncias governamentais e legislação brasileira: WHO (Organização 

Mundial da Saúde); OMS/FEBRASGO (Organização Mundial da Saúde/Federação Brasileira 

de Ginecologia e Obstetrícia); MS (Ministério da Saúde do Brasil); ECA (Estatuto da Criança 

e do Adolescente); ALOGIA (Associação Latino-Americana de Obstetrícia e Ginecologia da 

Infância e Adolescência); FIGIJ (Federação Internacional de Ginecologia Infanto-Juvenil); 

UNICEF (Fundo das Nações Unidas para a Infância) e UNFPA (Fundo de População das 

Nações Unidas). 

 

O artigo 2º da Lei Brasileira 8.069, de 1990 a qual dispõe sobre o Estatuto da Criança e do 

Adolescente (ECA) conceitua adolescente como toda pessoa com idade entre 12 e 18 anos 

incompletos.29  Mas, aqui, neste estudo, foram considerados adolescentes, o grupo etário de 10 

a 19 anos, 11 meses e 29 dias, conforme classificação do Ministério da Saúde do Brasil e da 

WHO/OMS.21, 33  De acordo com dados das Nações Unidas, foi verificado que, no ano de 2019, 

o número de adolescentes estava em 163 milhões em todo o mundo.28 No Brasil, segundo o 

último censo demográfico, a população de 10 a 19 anos representa 17,1% do total da população 

residente no país. 34   

 

3.3  Marco legal e histórico dos direitos de saúde sexual e reprodutiva para adolescentes  

 

Dentre os marcos legais que garantem os direitos dos adolescentes, a nível internacional, 

destaca-se a Declaração Universal dos Direitos Humanos, adotada em 1948 e, por intermédio 

da Organização das Nações Unidas (ONU), visa a não violação, o exercício da cidadania e à 

promoção de uma vida digna.35 Ademais, para atender demandas específicas de crianças e 

adolescentes, a Convenção sobre Direitos da Criança foi firmada pelas Nações Unidas em 1979 

e ratificada pelo Brasil apenas em 1990, objetivando proteger essa população.36  

 

Após uma década da Convenção sobre Direitos da Criança ter sido firmada, o Ministério da 

Saúde do Brasil no ano de 1989 criou o Programa de Saúde do Adolescente (PROSAD), o qual 

inclui as pautas de saúde sexual e reprodutiva e é direcionado à faixa etária que compreende os 

10 a 19 anos, 11 meses e 29 dias.26 Um ano depois deste marco, a Constituição Federal de 1988 

regulamentou o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) e a Lei nº 8069/90. O que 
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representa um avanço significante, pois reconhece e consolida os adolescentes como sujeitos 

de direitos e não apenas objetos de intervenção do Estado, da família e da sociedade.26 

 

Em 1994, no Cairo - Egito, foi realizada a Conferência Internacional sobre População e 

Desenvolvimento (CIPD), onde os direitos sexuais e reprodutivos ficaram definidos como 

primordiais para a saúde. E, em 1995, em Beijing, Pequim - China, foi realizada a IV 

Conferência Mundial sobre a Mulher, onde os acordos estabelecidos no Cairo foram 

reafirmados, com destaque para a definição dos direitos sexuais e reprodutivos como efetivos 

direitos humanos.29 Em 1996, o acesso aos serviços de planejamento reprodutivo é um direito 

garantido pela Constituição Federal do Brasil, Lei 9263/1996.36   

 

Em 2005, o Ministério da Saúde do Brasil lançou a Política Nacional dos Direitos Sexuais e 

dos Direitos Reprodutivos, que tem como uma de suas diretrizes e propostas o incentivo à 

implementação de atividades educativas em saúde sexual e planejamento reprodutivo para 

usuários(as) da rede SUS.38 Contudo, em 2006, uma pesquisa de base populacional foi realizada 

em todo território nacional, a Pesquisa Nacional de Demografia e Saúde da Criança e da Mulher 

(PNDS), a qual revelou índices preocupantes39, sendo executada nas cinco regiões brasileiras, 

em áreas urbanas e rurais, o estudo incluiu cerca de 15 mil mulheres e evidenciou que os eventos 

de sexarca acontecem cada vez mais precoce e a utilização dos métodos de anticoncepção mais 

frequentes incluem a camisinha masculina, a pílula e os injetáveis.39  

 

Em 2007 foi lançada no Brasil a Política Nacional de Atenção Integral à Saúde de Adolescentes 

e Jovens, resgatando e reforçando o reconhecimento de adolescentes como indivíduos que 

demandam atenção para as suas necessidades físicas, emocionais, psicológicas, cognitivas, 

espirituais e sociais.26 Tendo a Atenção Básica e sua respectiva Estratégia de Saúde da Família 

como porta de entrada de fácil acesso para promoção da saúde e prevenção de agravos, com o 

intuito de garantir aos adolescentes atenção à saúde sexual e à saúde reprodutiva, incluindo, 

portanto, o acesso ao planejamento reprodutivo, insumos de contracepção, ações educativas, 

além de respeitar seus direitos.26 

 

Em 2017, na perspectiva da saúde sexual e reprodutiva de adolescentes, a OMS implementou 

a Ação Global Acelerada para a Saúde de Adolescentes (AA-HÁ!) e destacou sete áreas para 

ajudar os países a priorizar seus investimentos em pesquisas sobre saúde do adolescente.40 São 
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elas: saúde materna, contracepção, violência de gênero, além de tratamento e atenção a 

pacientes com o vírus da imunodeficiência humana (HIV), que passaram por aborto e integração 

de serviços de planejamento familiar e serviços relacionados ao tratamento de IST.40 

 

Em 2018, o Fundo de População das Nações Unidas (UNFPA) iniciou um esforço estratégico 

para acelerar o desenvolvimento sustentável e o alcance de resultados transformadores, “os três 

zeros”, até o ano de 2030: zero necessidade não atendida de planejamento reprodutivo; zero 

mortes maternas evitáveis e zero violência de gênero e outras práticas nocivas. O UNFPA apoia 

ainda a ampliação do acesso ao planejamento reprodutivo e o fornecimento de contraceptivos.41 

 

Em 2019 a Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz) se reuniu e fez parceria com o Fundo de 

População das Nações Unidas (UNFPA). E, desde então, uma série de ações tem sido 

desenvolvidas. Dentre as ações, a publicação da Cartilha Sem Deixar Ninguém para Trás: 

Gravidez, Maternidade e Violência Sexual na Adolescência a qual é um material para alertar 

sobre as vulnerabilidades presentes na vida de adolescentes que vivenciam a maternidade 

trazendo diversos indicadores sobre a saúde sexual e reprodutiva dos adolescentes com base 

nos dados do Sistema de Informação de Nascidos Vivos (SINASC), bem como, pode ser 

utilizado para apoiar tomadas de decisão por diversos segmentos sociais.41   

 

O UNFPA Brasil apoia os esforços para ampliar o acesso ao planejamento reprodutivo e o 

fornecimento de contraceptivos.41 A partir desses avanços internacionais e nacionais, 

adolescentes têm garantido direitos como a liberdade de decisão e autorresponsabilidade sobre 

a sua vida sexual e reprodutiva, bem como de privacidade, sigilo, consentimento informado, 

educação sexual escolar, direito à informação e à assistência à saúde reprodutiva. Ambos os 

direitos garantidos desde 1999 pela ONU durante a revisão do programa Cairo +525 e presentes 

na pauta governamental. Portanto, a implementação da Política Nacional dos Direitos Sexuais 

e dos Direitos Reprodutivos tem sido demanda crescente da sociedade e vem sendo monitorada 

pela sociedade civil organizada.26 

 

Pôde-se observar que em 30 anos de existência do SUS, em termos de cobertura e de impacto 

sobre indicadores de saúde, houveram importantes reduções nas desigualdades sociais e 

regionais. No que diz respeito a cobertura de planejamento reprodutivo, por exemplo, que atinge 

altos patamares com melhora na oferta de contraceptivos e redução de fecundidade. Com isso, 
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salienta-se para a necessidade e importância de fortalecer o SUS para que o acesso a serviços 

de saúde e insumos seja melhorado e de qualidade para toda a população brasileira sem 

desigualdades sociais.42   

 

No ano de 2020, todavia, com a experiência da pandemia do coronavírus, os serviços de 

planejamento reprodutivo foram gravemente comprometidos. Neste ano, aproximadamente 

70% dos países relataram interrupções nesses serviços vitais, intensificando os riscos de 

gravidez indesejada e infecções sexualmente transmissíveis entre adolescentes. Tendo em vista 

esses acontecimentos emergenciais comprometendo o acesso a serviços e insumos de saúde, a 

OMS no ano de 2022, reforçou a necessidade de ampliar e reforçar a oferta de serviços 

contínuos de apoio ao planejamento familiar durante epidemias, favorecendo tanto o acesso a 

contraceptivos quanto o empoderamento, a saúde, o bem-estar e redução de mortes maternas e 

infantis por meio da prevenção de gravidez indesejada e aborto inseguro.43   

 

A OMS verifica a existência de altos níveis persistentes de necessidades não atendidas de 

planejamento reprodutivo entre adolescentes. Ressalta a importância do acesso aos serviços de 

planejamento reprodutivo para este público etário não só para contracepção, mas também, para 

aconselhamento sobre mudanças físicas, sexo, relacionamentos, família e problemas de 

crescimento. Uma vez que, suas necessidades dependem de suas situações particulares. Por 

exemplo, algumas adolescentes são solteiras e sexualmente ativas, outras já não são 

sexualmente ativas, enquanto outras ainda são casadas. Alguns já têm filhos. Essas diferenças 

tornam importante aprender primeiro sobre cada cliente, entender por que esse(a) cliente veio 

e adaptar o aconselhamento e a oferta de serviços de acordo com a necessidade de cada um(a).43   

 

Sabendo-se disso, nota-se que o planejamento reprodutivo impacta diretamente na promoção 

da saúde reprodutiva e na prevenção de agravos de adolescentes, proporcionando 

consequentemente o empoderamento deles(as). Principalmente, por ser um direito garantido 

desde o ano de 1996 pela Constituição Federal do Brasil. Nesse contexto, pesquisas como esta 

devem ser realizadas para identificar necessidades e dificuldades de adolescentes de ambos os 

sexos frente ao acesso aos serviços de saúde sexual e reprodutiva e a partir daí nortear políticas 

públicas e novos estudos de associação.  
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3.4 Dificuldade de acesso de adolescentes aos serviços de saúde sexual e de planejamento 

reprodutivo e à métodos contraceptivos  

 

O conceito “acesso aos serviços de saúde” tem um significado amplo por representar o grau de 

adequação entre as necessidades de saúde, demanda e a utilização dos serviços.44 Neste 

contexto, implica garantia de ingresso no sistema de saúde sem obstáculos físicos, financeiros 

ou de outra natureza.45 Contudo, o acesso a esses serviços pela população de adolescentes é 

permeado por dificuldades tanto de acesso a informações quanto ao acesso a serviços de saúde 

de qualidade, que incluem ações de promoção e atenção à saúde sexual e reprodutiva. No Brasil, 

com a criação do SUS pela Constituição Federal em 1988, definiu-se o entendimento de 

construir família como de livre escolha das pessoas.  

 

No Art. 226, parágrafo 7°, determina que é função do Estado disponibilizar recursos 

educacionais e científicos para viabilizar o exercício deste direito. Porém, embora a assistência 

do planejamento reprodutivo deva ser realizada pelas Unidades de Saúde da Família (USF), o 

relatório de avaliação das Equipes de Saúde da Família do Ministério da Saúde evidenciou que 

mais da metade dos profissionais de saúde médicos(as) e enfermeiros(as) atuantes em saúde da 

mulher não foram capacitados para as ações de planejamento da família.46   

 

Segundo a Organização Mundial de Saúde, os serviços de saúde reprodutiva e sexual obtiveram 

um grande progresso ao longo das décadas, porém, observa-se que há muito no que progredir. 

Mais de 120 milhões de mulheres pelo mundo todo desejam evitar a gravidez, porém, existem 

casais que não fazem uso dos métodos contraceptivos e outros milhões estão fazendo o 

planejamento para evitar a gravidez, mas sem sucesso. Por diversas razões, como não ter 

recebido instruções claras sobre o uso do método, falta de acesso a um método mais apropriado, 

ou simplesmente esgotamento de insumo.47 

 

Estudos nacionais e internacionais recentes ainda têm evidenciado a existência de 

desigualdades e dificuldades de acesso a serviços de saúde em diversos lugares no mundo.48, 49, 

50, 51 Na América Latina, países como Bolívia, Haiti, Honduras, Guatemala, Guiana, Nicarágua, 

Peru e República Dominicana apresentaram dificuldades de acesso a serviços de saúde.48 

 

No Nepal, através de um estudo realizado com 683 jovens com idades entre 15 a 24 anos, foi 

encontrado que a maioria das participantes enfrentava dificuldades para o uso de 
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anticoncepcionais.52 Dentre essas dificuldades constavam: barreiras individuais como 

constrangimento, timidez, falta de conhecimento sobre os serviços de saúde ofertados e medo 

de infertilidade por uso de anticoncepcionais.52 Além de questões culturais como pressão 

familiar para ter um filho após o casamento, barreiras familiares e sociais como medo dos pais, 

de atitudes de julgamento e preferência pelo filho em detrimento da mãe.52, 53 Semelhantemente 

ao observado em sociedades islâmicas, onde a saúde sexual e reprodutiva raramente é discutida 

e considerada assunto sensível.54  

 

E, no Brasil, em diferentes estados a desigualdade também foi frequente em distintas cidades 

localizadas no Paraná55, no Acre50, na Bahia56 e em Minas Gerais.51 Salienta-se ainda que entre 

os anos de 2008 e 2019, aproximadamente, 6 milhões de bebês nasceram de brasileiras 

adolescentes, sendo 296.959 (4,86%) nascidos de mães com idade entre 10 a 14 anos e 

5.821.246 (95,14%) nascidos de mães com idade entre 15 e 19 anos, conforme dados do Sistema 

de Informações sobre Nascidos Vivos (SINASC).41   

 

Portanto, são diversos os fatores que dificultam o acesso e uso de métodos contraceptivos, 

como: preservativos, pílula, espermicida, dispositivo intrauterino, laqueadura, vasectomia e 

outros, o que configura obstáculos no sentido de evitar gravidez indesejada/precoce, IST e 

outros impactos de saúde pública e econômico. Observa-se, inclusive, como sendo os principais 

fatores determinantes para a escolha de um método contraceptivo: a cultura, religião, faixa 

etária, desigualdade de gênero e a classe social.57 Configurando ainda como agravante, há a 

falta de comunicação com os pais, falta de conhecimento sobre os métodos contraceptivos, falta 

de programas no ensino fundamental e médio com temas voltados para o planejamento 

reprodutivo e saúde sexual para adolescentes, deficiências nos serviços prestados nas Unidades 

de Saúde da Família (USF) do SUS, e, também, falta de capacitação dos Agentes Comunitários 

de Saúde (ACS). 

 

Até o momento, poucos estudos na Bahia e Região Metropolitana sobre dificuldades de 

adolescentes de ambos os sexos em acessar serviços de saúde de planejamento reprodutivo 

foram realizados. Sabe-se ainda que as regiões Norte (25,44%) e Nordeste (21,28%) do Brasil 

possuem as maiores proporções de nascidos vivos de mães adolescentes conforme dados do 

SINASC do Ministério da Saúde do Brasil.41    
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Para a OMS, a experiência de surtos recentes mostra que os serviços de planejamento familiar 

podem ser gravemente comprometidos durante emergências. O manual defende serviços 

contínuos de apoio ao planejamento familiar durante epidemias, inclusive por meio de acesso 

mais amplo a contraceptivos autoadministrados, distribuição de farmácias e suprimentos para 

vários meses. A diretora de saúde e direitos sexuais reprodutivos da OMS, Pascale Allotey, 

disse que “o planejamento familiar promove a autorrealização, o empoderamento, assim como 

a saúde e o bem-estar, e reduz as mortes maternas e infantis por meio da prevenção de gravidez 

indesejada e aborto inseguro”.43   
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4 MATERIAIS E MÉTODOS 

 

4.1 Desenho do estudo  

 

Trata-se de um estudo transversal seriado devido as variáveis de interesse terem sido observadas 

simultaneamente, em três anos subsequentes. Para propósitos de vigilância epidemiológica, a 

repetição de estudos de prevalência, em amostras obtidas a partir da mesma população-fonte ou 

marco amostral pode indicar tendências na existência de desfechos em saúde-doença. Pode se 

tratar de hábitos ou práticas relevantes à saúde, infecção (marcadores de sorologia), ou 

doença.58  

 

Tais estudos seriados de prevalência ou estudos de painel (pannel studies) utilizam a mesma 

população-fonte a exemplo de detentores de linhas telefônicas, moradores cadastrados em 

setores censitários, estudantes matriculados em um sistema escolar, entre outros. Obviamente, 

com o transcorrer dos anos, a população real pode mudar (os adolescentes de um sistema escolar 

já não estarão na escola cinco anos depois), mas a população-alvo a ser monitorada 

(adolescentes) continua a ser a mesma. Por exemplo, a repetição do Vigitel, da PeNSE, da PNS, 

ou de outras pesquisas de base populacional, produz dados relevantes, indicando tendências ou 

novas hipóteses a serem testadas.58 

 

A pesquisa foi desenvolvida em três instituições participantes: o Centro Juvenil de Ciência e 

Cultura (CJCC) localizado no Colégio Central da Bahia, no bairro de Nazaré; o Colégio 

Estadual Francisco da Conceição Menezes (CEFCM) localizado no bairro do Cabula e o 

Colégio Estadual Alberto Valença (CEAV), localizado no bairro de São Gonçalo do Retiro. 

Este último colégio localizado em um local listado como um dos bairros de grande 

vulnerabilidade social de Salvador, segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE) e da Secretaria de Segurança Pública (SSP) divulgados no mapa da violência 

de bairro em bairro no ano de 2012.59 

 

Todas as instituições de ensino selecionadas já tinham algum tipo de vínculo com a Escola 

Bahiana de Medicina e Saúde Pública (EBMSP), a qual a equipe de pesquisa faz parte, e já 

tinham experiência em participar de programas de extensão e de pesquisa com a EBMSP, como 

o “Projeto de Extensão Redes Candeal”. Além disso. já houve participações de adolescentes 

estudantes do ensino médio como bolsistas de iniciação científica tipo PIBIC Jr em projetos de 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Bairro
https://pt.wikipedia.org/wiki/Instituto_Brasileiro_de_Geografia_e_Estat%C3%ADstica
https://pt.wikipedia.org/wiki/Instituto_Brasileiro_de_Geografia_e_Estat%C3%ADstica
https://pt.wikipedia.org/wiki/Secretaria_da_Seguran%C3%A7a_P%C3%BAblica_do_Estado_da_Bahia
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pesquisa de mestrados e doutorados desenvolvidas pela EBMSP. Dessa forma, a escolha dessas 

escolas foi estratégica por já terem um vínculo com a EBMSP, facilitando assim a autorização 

para participarem do estudo. 

 

4.2 Seleção da população, critérios de inclusão, não-inclusão e de exclusão 

  

A população de referência da qual a amostra foi retirada incluiu o grupo etário de 10 a 19 anos 

de idade (Figura 1), estudantes no CJCC, CEAV e CEFCM. Não foram incluídos aqueles 

adolescentes com distúrbios cognitivos que teriam prejudicado sua capacidade de preencher o 

questionário. Além disso, foram excluídos os adolescentes que foram abordados de forma 

online pelo Whatsapp ou Instagram e responderam ao questionário online através do link da 

survey pertencente a plataforma REDCap (Research Electronic Data Capture), afim de 

critérios de padronização e homogeneidade dos procedimentos de coleta de dados, conforme o 

fluxograma representativo do desenho do estudo da Figura 1. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Figura 1 - Fluxograma representativo do desenho do estudo. 
Fonte: Elaborado pela autora 

 

Todos os adolescentes foram comunicados acerca do objetivo da pesquisa durante os convites 

realizados e aceitaram participar do estudo, assinando o Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido - TCLE (Apêndice A) ou Termo de Assentimento Livre e Esclarecido - TALE 

Qual a prevalência dos fatores associados 

às dificuldades de acesso aos serviços de 

saúde sexual e de planejamento 

reprodutivo? 

Seleção de participantes 

Coletas de dados 

quantitativos 

Análise parcial 

Análise final 

Adolescentes de 10 a 19 anos, estudantes de 3 

instituições públicas de ensino do estado da Bahia, 

Salvador. 

Aplicação de questionários 

2019 (Agosto a Outubro): Amostra parcial de n = 132 

2021 (Dezembro): Amostra final de n = 303 

Estudo de prevalência. 

Dados quantitativos (n=303) discutidos 
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(Apêndice B) para os menores de 18 anos. Esses últimos precisaram também que seus pais e 

ou responsáveis assinassem o TCLE. 

 

4.3 Cálculo amostral 

 

Baseado em estudo que avaliou a dificuldade de acesso aos serviços de saúde reprodutiva no 

território nacional46, e supondo-se que a dificuldade de acesso destes indivíduos seja maior no 

Nordeste brasileiro, foi necessária uma amostra de 246 adolescentes para estimar a prevalência 

das dificuldades de acesso aos serviços de saúde sexual e reprodutiva na cidade de Salvador-

Bahia, com ± 5% de precisão e alfa de 5%, considerando-se uma prevalência estimada de 20% 

na abordagem quantitativa, estimada pelo aplicativo de cálculo amostral WINPEPI (PEPI para 

Windows) - versão 11.65. 

 

4.4 Procedimentos e instrumentos de coleta de dados 

 

Inicialmente, a pesquisadora realizou um estudo piloto na EBMSP no mês de dezembro de 2018 

com uma amostra aleatória de 15 adolescentes estudantes de escolas estaduais públicas e que 

estavam atuando como jovens aprendizes na EBMSP. O intuito deste estudo piloto foi testar o 

instrumento de coleta de dados quanto ao entendimento das perguntas dos questionários, bem 

como, quanto ao tempo de duração da aplicação do questionário e sugestões de revisão dadas 

pelos participantes.  

 

Após o estudo piloto, foi possível agrupar perguntas para melhor entendimento dos 

participantes do estudo. Agrupou-se perguntas sobre dados sociodemográficos de adolescentes 

e da família, bem como, perguntas somente para adolescentes do sexo feminino, como “idade 

da menarca” e somente para meninos. Foi agrupado também perguntas somente para quem já 

tinha iniciado atividades sexuais e aqueles que ainda não tinham iniciado as atividades. Foram 

reduzidos textos de perguntas longas, analisados e deletados algumas perguntas que não 

contribuíam diretamente para a identificação de dificuldades de acesso aos serviços de saúde 

sexual e de planejamento reprodutivo.  E, por fim, foi feito uma revisão geral no questionário 

tornando as perguntas a uma linguagem mais fácil para melhor entendimento dos adolescentes.  

 

Em 2019, após testagem e adequação do instrumento de coleta de dados e aprovação da 

pesquisa pelo CEP, a pesquisadora principal participou de um treinamento de Gerenciamento 
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de Dados em Pesquisa Científica no município de São Paulo - SP no Consórcio REDCap Brasil 

afim de inserir o instrumento de coleta de dados e gerenciar o banco de dados em uma 

plataforma segura.  

 

O questionário (Apêndice C) foi então inserido na plataforma REDCap (Research Electronic 

Data Capture). Foi feito treinamento da equipe de pesquisa, selecionado aparelhos eletrônicos 

pessoais (androids, iphones, ipads e tablets) para instalação do REDCap Mobily App. Como 

também foi feita a testagem do questionário através deste aplicativo com intuito de verificar 

erros e tempo de duração da aplicação do questionário, para finalmente iniciar a coleta de dados. 

O questionário foi aplicado e testado pela equipe de pesquisa para que cada membro pudesse 

também relatar possíveis dificuldades ou facilidades no momento do preenchimento pelo 

aplicativo, avaliando tempo de resposta, a funcionalidade do aplicativo e entendimento das 

questões. Após análise desses dados coletados dos questionários respondidos foi levantada a 

prevalência das dificuldades, preferências, satisfações, necessidades e conhecimentos de 

adolescentes.  

 

O App foi extraído da própria plataforma web segura REDCap onde foram coletados os dados 

deste estudo de prevalência e foi construído e gerenciado o banco de dado usando as 

ferramentas eletrônicas de captura de dados REDCap hospedadas na EBMSP.60, 61   

 

O questionário foi constituído por questões retiradas de questionários supracitados, de acesso 

público e gratuito na internet, pertencentes as pesquisas de base populacional como a Pesquisa 

Nacional de Demografia e Saúde (PNDS) 2006 (identificação das(os) entrevistadas(os); seção 

1A: características de participantes; seção 2: reprodução; seção 3: anticoncepção; seção 4: 

gravidez e parto) e da Pesquisa Nacional de Saúde (PNS) 2013 (módulo R - saúde da mulher), 

respectivamente (Anexo A). Após seleção e organização do instrumento impresso de coleta de 

dados, o questionário foi aplicado ao sistema do REDCap, para ser preenchido e 

disponibilizado, de forma online ou off-line, por meio do app mobily do REDCap instalados em 

aparelhos eletrônicos androids, tablet, ipad e iphones próprios da equipe de pesquisa.  
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4.5  Estratégias utilizadas durante a coleta de dados para alcançar o “N” amostral 

 

Devido às grandes dificuldades em captar alunos para participar do estudo desde o início do 

ano de 2019, foram utilizadas várias estratégias de sensibilização para atrair participantes, como 

a realização de atividades educativas.  

 

Organizadas em “Estações” cujo tema era “higienização das mãos”, as atividades educativas 

tiveram grande relevância para sensibilização e atração da comunidade escolar no ano de 2019. 

Após convites e comunicados/informativos deixados nas paredes no corredor de uma das 

escolas (CJCC), os(as) adolescentes atraídos(as) pela atividade entravam em uma sala de aula 

e participavam.  

 

Na estação 1, ocorreu uma dinâmica com “bolas de assoprar”/bexigas, as quais continham 

perguntas impressas no papel e recortadas. Eram no total 10 bexigas enumeradas de 1 a 10 

presas na parede. Cada adolescente individualmente ou em dupla escolhia um numeral e 

respondia à pergunta que estava dentro da bexiga correspondente ao número escolhido.  

 

Ao acertar a resposta, o(a) adolescente ou a dupla passava para a próxima estação de número 

2. Se caso errasse, era explicado a(ao) mesma(o) qual foi o erro dela(e) e dado orientações em 

saúde a respeito da questão.  

 

Na segunda estação, estava o jogo de tabuleiro (Figura 2) elaborado pela equipe de pesquisa 

com questões aleatórias, também sobre higiene das mãos. Foi escolhido o tema de higienização 

das mãos, um tema diferente do objeto de pesquisa no intuito de não interferir e comprometer 

a etapa de resposta dos instrumentos de coleta de dados (questionários) da pesquisa. Nessa 

estação 2, os adolescentes que chegassem ao fim do tabuleiro, após uso de dado de 6 faces e de 

2 “cones/jogadores”, que se moviam manualmente pela dupla de adolescentes, ao ganhar o 

jogo, esta dupla de adolescentes passava para a terceira e última estação. 
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Figura 2 - Jogo de tabuleiro sobre higiene das mãos. 
Fonte: Elaborado pela equipe de pesquisa, proveniente do banco de dados do próprio estudo. 

 

Na terceira e última estação, era explicada a pesquisa, realizada a leitura do TCLE e do TALE 

para os adolescentes. Ao mesmo tempo que eram entregues o TCLE dos pais e/ou responsáveis 

para assinatura dos mesmos. Os maiores de idade, neste momento, após consentimento dos 

mesmos, recebiam tablets, androids ou ipads para responder individualmente o questionário da 

abordagem quantitativa, a partir do App REDCAP. Após finalização da 3ª estação, todos os 

participantes levavam para casa uma cópia do TCLE e TALE assinado.  

 

Foi através dessa estratégia junto com ajuda das diretoras da escola e professores e participação 

nas reuniões de pais/responsáveis abordando diretamente a família destes(as) adolescentes e já 

recebendo o TCLE assinado de muitos(as) deles(as) que foi possível captar um “n” de 132 

adolescentes no segundo semestre de 2019 (Figura 3), nas instituições CJCC e CEFCM. Visto 

que no primeiro semestre deste mesmo ano a equipe de pesquisa esteve nas 3 instituições de 

ensino convidando alunos e entregando TCLE dos pais e TCLE para os maiores de 18 anos em 

todas as salas de aula.  

 

Em 2020, o início letivo iria se dar no mês de março, mas com o surgimento da pandemia de 

COVID-19, foi necessária a alteração da estratégia de coleta de dados para abordagem dos 

participantes de forma online e envio de questionário através do link da survey da plataforma 

REDCAp. Primeiramente, foi solicitado autorização ao CEP. Após liberação, os links do 

questionário foram enviados. As diretoras das escolas recebiam via aplicativo WhatsApp e 

encaminhavam para o grupo de WhatsApp dos estudantes das escolas. Além disso, houve o 

envio de link para os alunos por meio da rede social Instagram das escolas. O convite feito e o 
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link eram enviados por mensagem diretamente pelo Instagram do(a) aluno(a) que estava 

seguindo o Instagram da escola.  

 

Outra estratégia utilizada no ano de 2020 foi a pesquisadora principal ter entrado em contato 

com os(as) 132 adolescentes já participantes do estudo. Foi solicitado aos(as) mesmos(as) que 

eles(as) convidassem seus(suas) amigos(as) e colegas de turma ainda matriculados(as) nessas 

respectivas escolas para responder o questionário. Neste ano de 2020, a técnica de envio do 

questionário foi por meio de link com a survey por meio da técnica de “bola de neve”.  

 

Tanto no ano de 2020 como em 2021, ainda no meio da pandemia de COVID-19, visto o 

cumprimento das medidas de segurança, não foi possível a realização de atividade educativa 

sobre “higienização das mãos” a qual foi realizada no ano de 2019 de forma presencial nas 

escolas em formato de Estações. Sendo assim, para alcançar adolescentes no mês de novembro 

de 2021, houve apoio direto da coordenadora do CEAV (a terceira escola participante, e 

instituição que já tinha sido abordada em 2019 na tentativa de fazer vínculo com alunos(as) 

matriculados(as) no ano de 2019), mas, os(as) aluno(as) não se voluntariaram para participar 

do estudo, mesmo após as explicações e convites feitos naquele primeiro semestre de 2019.  

 

Em 2021, após isolamento social da pandemia e retorno letivo das escolas, a pesquisadora 

principal teve apoio direto da coordenadora da escola do CEAV para emissão de convites para 

os(as) adolescentes, os(as) quais levaram os TCLE’s de pais e responsáveis para casa e os(as) 

que aceitaram participar do estudo assinaram os TCLE’s e TALE’s.  

 

Não foram incluídos aqueles adolescentes com distúrbios cognitivos que teriam prejudicado 

sua capacidade de preencher um questionário. Além disso, foram excluídos (n = 7) adolescentes 

(Figura 3), que responderam ao questionário online através da survey afim de padronização e 

homogeneidade dos procedimentos de coleta de dados. 

 

Dentre as perdas (n = 5) (Figura 3), houve 3 adolescentes que não devolveram o TCLE dos pais 

e/ou responsáveis assinados; 1 responsável não assinou o TCLE e ligou para a pesquisadora 

principal referindo que “a filha não tinha idade para participar de estudos sobre planejamento 

reprodutivo” e 1 não assinou o TALE.  
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Ainda quanto a seleção da amostra, o estudo conseguiu captar 315 adolescentes no período do 

estudo. Embora, somente 132 adolescentes participaram do estudo em 2019, de forma 

presencial (ambos estudantes do CJCC e do CEFCM); 07 adolescentes entraram no estudo em 

2020 de forma online (alunos do CJCC) e, por fim, 176 adolescentes estudantes do CEAV 

participaram do estudo em 2021. A amostra final foi de 303 adolescentes, após exclusão e 

perdas (Figura 3).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 3 - Fluxograma de elegibilidade dos participantes para o estudo.  
Fonte: Elaborado pela autora 
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4.6 Descrição das variáveis do estudo 

 

4.6.1 Variável de desfecho: dificuldades de acesso aos serviços. 

 

Conforme a adequação às características dos estudos transversais, foi definido apenas um único 

desfecho. Sabendo-se disso, foi definido como desfecho deste trabalho a dificuldade de acesso 

aos serviços de saúde sexual e de planejamento reprodutivo. Para melhor entendimento desse 

desfecho, optou-se por conceituá-lo, conforme a seguir: 

 

• Planejamento reprodutivo se refere ao planejamento realizado pelo(a) adolescente do 

sexo masculino ou do sexo feminino independente de ter união estável ou de constituir 

família que queira fazer individualmente ou com o(a) parceiro(a) uma escolha quanto 

a ter ou não ter filhos(as).26 Esse(a) adolescente tem o direito de planejar a vida de 

acordo com suas necessidades. Sendo, portanto, um importante recurso para a saúde 

de homens, mulheres e crianças, uma vez que contribui para uma prática sexual mais 

saudável, além de possibilitar o espaçamento dos nascimentos e a recuperação da 

mulher após o parto, melhorando, portanto, as condições para cuidar de filhos e para 

realizar outras atividades. 

 

• Serviços de saúde sexual e planejamento reprodutivo, aqui nesse estudo, diz respeito, 

às ações educativas individuais, ao casal e em grupo, e acesso a informações, meios, 

métodos e técnicas disponíveis para a regulação da fecundidade afim de que não 

comprometam a vida e a saúde das pessoas, garantindo direitos iguais para 

adolescentes de ambos os sexos e para o casal, num contexto de escolha livre e 

informada.  

 

• Acesso aos serviços de saúde sexual e planejamento reprodutivo se refere à garantia 

dessas ações, informações, meios, métodos, técnicas disponíveis, bem como acesso a 

infraestrutura das unidades básicas de saúde do sistema único de saúde do Brasil, 

dotando-se de recursos materiais, tecnologias apropriadas, equipamentos e insumos 

suficientes para o conjunto dessas ações propostas. Os tipos de atividades em 

planejamento reprodutivo (Quadro 2), na atenção básica, envolvem principalmente: o 

aconselhamento, atividades educativas e atividades clínicas.26 
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Quadro 2 - Tipos de serviços em planejamento reprodutivo na atenção básica para adolescentes. 

Tipos de serviços Descrição das atividades ofertadas 

Aconselhamento 

• Acolhimento da demanda da pessoa ou casal, entendida como suas necessidades, 

curiosidades, dúvidas, preocupações, medos e angústias, relacionadas às questões de 

sexualidade, planejamento reprodutivo e prevenção das IST/HIV/Aids.  

• Identificação do contexto de vida da pessoa ou do casal e suas ideias, desejos ou não 

desejos em relação a ter ou não ter filhos.  

• Abordagem proativa com questionamentos sobre a atividade sexual.  

• Avaliação de vulnerabilidades individual ou do casal, para a infecção pelo HIV e 

outras DST.  

• Compreensão de que o sucesso a ser alcançado depende da ação conjunta e solidária 

de profissionais de saúde com a pessoa ou o casal.  

Atividades educativas 

• São atividades fundamentais para a qualidade da atenção prestada.  

• Têm como objetivo oferecer às pessoas os conhecimentos necessários para a escolha 

livre e informada.  

• Propicia a reflexão sobre os temas relacionados à sexualidade e à reprodução.  

Atividades clínicas 

• Anamnese.  

• Exame físico. Identificação das necessidades individuais e/ou do casal, incentivando 

a livre expressão dos sentimentos e dúvidas quanto à sexualidade e à saúde 

reprodutiva. Identificação de dificuldades quanto às relações sexuais ou de disfunção 

sexual. 

• Orientações para a prevenção do câncer de pênis, incluindo recomendações para o 

autoexame. 

• Ações de prevenção do câncer de colo de útero e de mama, com especial atenção para 

a orientação do autoexame das mamas e para a realização do exame preventivo do 

câncer de colo de útero.  

• Identificação da data da última coleta do exame preventivo do câncer de colo de útero 

e avaliação da necessidade de realização de nova coleta, de acordo com o protocolo 

vigente.  

• Atenção pré-natal e puerperal.  

• Orientação para prevenção de IST/HIV/Aids, com incentivo à dupla proteção.  

• Orientação para a escolha dos recursos à concepção ou à anticoncepção, incentivando 

a participação ativa na decisão individual ou do casal. 

• Prescrição e oferta do método escolhido. Acompanhamento do adolescente ou do 

casal. 

Fonte: Caderno de atenção básica nº 26, Ministério da Saúde.26
 

 

Diante dessa contextualização, ficou definido como variável de desfecho/dependente a 

dificuldade de acesso (sim; não) aos serviços de saúde sexual e planejamento reprodutivo. 

Apesar da complexidade em conceituar “acesso” entre vários autores.62, 63 Neste estudo, o 

conceito de “Acesso aos serviços de saúde” é definido como a entrada, ato de ingressar, grau 

de facilidade com que as pessoas obtêm cuidados de saúde63, a entrada nos serviços de saúde e 

o recebimento de cuidados subsequentes.44 

 

Por fim, a avaliação do acesso deve ser feita separadamente, segundo os tipos de cuidado 

(prevenção, cura e reabilitação), tipos de serviços (hospital e ambulatório) e tipos de problemas 
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de saúde (atenção primária, especializada e de alta complexidade), pois expressam situações 

distintas com impacto diferenciado no acesso.44 

 

No presente estudo, foi descrito apenas se os adolescentes tiveram dificuldades em 

entrar/ingressar nos serviços ofertados na atenção primária descritos previamente nos 

questionários supracitados das pesquisas de base populacional realizadas em todo o território 

nacional no ano de 2006 (PNDS) e no ano de 2013 (PNS). Afim de obter informações sobre a 

sexualidade e reprodução. Assim como obter informações das dificuldades vivenciadas pelos 

adolescentes64.  

 

Quanto às variáveis de exposição, a influência do acesso no uso de serviços de saúde é mediada 

por fatores individuais e fatores capacitantes. Os fatores individuais são definidos como fatores 

que existem previamente ao surgimento do problema de saúde e que afetam a predisposição das 

pessoas para usar serviços de saúde. São os fatores predisponentes, como por exemplo, a 

variável de gênero. Já os fatores capacitantes são os meios disponíveis às pessoas para obterem 

cuidados de saúde.44 Somados aos fatores individuais e capacitantes, as necessidades de saúde 

também influenciam no acesso aos serviços de saúde, visto que as necessidades de saúde são 

as condições de saúde percebidas pelas pessoas.44 Portanto, define-se acesso como 

multidimensional e composto por dois elementos: “acesso potencial” e “acesso realizado”.65 

 

I. Acesso potencial caracteriza-se pela presença no âmbito dos indivíduos de 

fatores capacitantes do uso de serviços.62 O conceito de acesso potencial 

incorpora os fatores individuais que limitam ou ampliam a capacidade de uso 

(fatores capacitantes: meios disponíveis às pessoas para obterem cuidados de 

saúde), e representam apenas um subconjunto dos fatores que explicam o acesso 

realizado (uso), já que estes incluem também os fatores predisponentes, as 

necessidades de saúde, além de fatores contextuais.53 O resultado do acesso 

potencial pode ser medido pelo uso de serviços (acesso realizado) e o do acesso 

realizado (uso) pelo acesso efetivo e eficiente. 

II. Acesso realizado representa a utilização de fato desses serviços e é influenciado 

por fatores outros além dos que explicam o acesso potencial.62 
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Já o acesso efetivo resulta do uso de serviços que melhoram as condições de saúde ou a 

satisfação das pessoas com os serviços. E, o acesso eficiente refere-se ao grau de mudança na 

saúde ou na satisfação em relação ao volume de serviços de saúde consumidos.  

 

Contudo, a variável de desfecho depende de uma exposição, portanto, para isso, e afim de 

caracterização do acesso aos serviços de saúde sexual e reprodutiva pelos adolescentes, 

considerou-se as variáveis de exposição definidas na PNDS 2006 e PNS 2013, conforme Anexo 

A. A maior parte das variáveis (Anexo A) foram recategorizadas em variáveis dicotômicas. Por 

exemplo: sexo (masculino, feminino); faixa etária (10 a 14, 15 a 19 anos); raça/cor 

autodeclarada (negra, não negra); série escolar (6º ao 9º ano – ensino fundamental, 1º ao 3º ano- 

ensino médio); trabalha (Não, Sim); estado civil (solteira(o), casada(o)); plano de saúde (Não, 

Sim); com quem mora (pai, mãe e irmãos, outro núcleo familiar); renda familiar (< ou > que 2 

salários mínimos); ocupação da mãe (desempregada, outras ocupações); ocupação do pai 

(desempregado, empregado) e escolaridade da mãe e do pai (não alfabetizado(a), 

alfabetizado(a)) e outras variáveis de exposição.  

 

4.7 Plano de análise de dados 

 

Para a caracterização da amostra foram utilizadas frequência absoluta “n” e frequência relativa 

“%”. Foi utilizado o cálculo da prevalência e razão de prevalência (RP). A prevalência é a 

proporção da amostra estudada de adolescentes que apresentou dificuldades de acesso aos 

serviços de planejamento sexual e reprodutivo e fatores associados. A razão de prevalência 

define se existe associação estatística e em qual dos grupos essa associação é maior.65  

 

Se RP>1 a associação é positiva; RP=1 sem associação e RP<1 associação entre as variáveis 

nominais é negativa. Mas, dificilmente a RP terá o valor de 1, por isso, calculou-se o intervalo 

de confiança (IC) do valor obtido. Quando o valor 1 do RP não esteve compreendido entre os 

limites do IC, foi considerado que há diferença estatística entre os dois grupos, e quando o valor 

1 fizer parte dos possíveis resultados descritos pelo IC, admitiu-se não haver diferença 

significante entre os dois grupos, expostos e não expostos ao possível fator associado.62   

 

Além disso, tabelas de contingência foram criadas para estimar a associação entre a variável de 

desfecho e as variáveis expositoras dicotômicas a partir do cálculo da análise bivariada de 
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variáveis nominais com o teste qui-quadrado de Pearson (variáveis nominais ou ordinais), e 

teste exato de Fisher quando a amostra “n” foi pequena para o cálculo de p valor (p<0,05). 

Modelos de Regressão de Poisson com variância robusta foram aplicados a todas as variáveis 

do estudo afim de identificar qual variável esteve maior probabilidade de associação com o 

desfecho. Foi considerado significativo os resultados com o valor p menor ou igual a 0,05. Não 

houve avaliação de causalidade entre desfecho e fatores associados, apenas o intuito de estimar 

associação entre desfecho e exposições. O programa estatístico utilizado foi o SPSS versão 20.0 

(SPSS Inc., Chicago, Estados Unidos). 

 

4.8 Aspectos éticos  

 

Nesta pesquisa foram definidos os aspectos éticos com base na Resolução 466, de 12 de 

dezembro de 2012 do Conselho Nacional de Saúde (CNS), com aprovação do Comitê de Ética 

em Pesquisa da Escola Bahiana de Medicina e Saúde Pública. Para participar do estudo, os pais 

e ou responsáveis dos menores aceitaram e assinaram consentimento por escrito e os 

participantes a partir dos 18 anos de idade assinaram o Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido (TCLE) para participar deste estudo. Enquanto que os menores de 18 anos de idade 

assinaram o Termo de Assentimento Livre Esclarecido (TALE). A pesquisa foi aprovada pelo 

CEP da EBMSP sob número CAAE: 99472918.6.0000.5544 (Anexo B). 
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5.  RESULTADOS 

 

5.1  Descrição do tamanho da amostra estudada  

 

Participaram do estudo 303 adolescentes. Vale destacar que estes adolescentes foram estudantes 

de três instituições públicas de ensino localizadas na capital baiana nos anos de 2019, 2020 e 

2021. E, optou-se por excluir os participantes de 2020 afim de padronizar a amostra quanto ao 

tipo de coleta de dados visto que apenas 07 adolescentes foram abordados de forma online pelo 

app Whatsapp e Instagram os quais responderam ao questionário emitidos por link survey do 

app REDCAp Mobilly. Com isso, foram analisados somente os participantes dos anos de 2019 

e 2021. 

 

5.2  Fatores associados às dificuldades de acesso aos serviços de saúde sexual e de 

planejamento reprodutivo entre adolescentes de 10 a 19 anos estudantes de 

instituições públicas de ensino, na cidade de Salvador, Bahia, Brasil 

 

Na análise bivariada (Tabela 1), mostra que adolescentes que não conseguiram “orientação 

sobre saúde sexual e de planejamento reprodutivo” tem uma probabilidade de 2,65 vezes maior 

de ter dificuldades de acesso, quando comparado com àqueles que foram orientados (RP = 2,65; 

IC95% = 1,53 - 4,59).  

 

Em relação aos adolescentes que não conseguiram “acesso aos serviços de saúde sexual e de 

planejamento reprodutivo” tem uma probabilidade de 4,29 vezes maior de ter dificuldade de 

acesso, em relação aos adolescentes que conseguiram acesso (RP = 4,29; IC95% = 2,38 - 7,73).  

 

E, quanto aos adolescentes que não conseguiram “acesso aos Agentes Comunitários de Saúde 

- ACS” tem uma probabilidade de 2,72 vezes maior de ter dificuldades de acesso, 

caracterizando assim, uma maior probabilidade de apresentar dificuldade de acesso aos serviços 

de saúde sexual e de planejamento reprodutivo (RP = 2,72; IC95% = 0,99 - 7,59).  
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5.2.1 Prevalência da dificuldade de acesso dos adolescentes segundo as características 

sociodemográficas  

 

Nos dados da Tabela 2 evidenciou-se que adolescentes que declararam não possuir plano de 

saúde tem uma probabilidade de 1,4 vezes maior de ter dificuldades de acesso aos serviços de 

saúde sexual e de planejamento reprodutivo, quando comparado com os adolescentes que 

possuem plano de saúde (RP = 1,4; IC95% = 1,1 - 2,0). 

 

Tabela 1 - Prevalência e razão de prevalência da dificuldade de acesso dos 

adolescentes a orientação e serviços de saúde sexual e de planejamento 

reprodutivo. Salvador, Bahia, no período de 2019 e 2021. 

Tipos de Serviços  

Dificuldade de acesso (N = 303) 

Sim  

n (%) 

Não  

n (%) 
p valor  RP† IC95% 

Conseguiu orientação sobre métodos 

contraceptivos (n = 52) 
   

 

 

1,00 

 

 

Não (n = 26) 

 

21 (80,8) 

 

5 (19,2) 

 

0,211** 

 

0,45 

 

0,13 - 1,60 

 

Sim (n = 26) 

 

17 (65,4) 

 

9 (34,6) 
   

 

Conseguiu orientação sobre saúde 

sexual e reprodutiva (n = 286) 

   

 

 

1,00 

 

 

Não (n = 215) 

 

76 (35,3) 

 

139 (64,7) 

 

0,000* 

 

2,65 

 

1,53 - 4,59 

 

Sim (n = 71) 
42 (59,2) 29 (40,8)    

 

Conseguiu acesso aos serviços de 

saúde sexual e reprodutiva (n = 283) 

   

 

 

1,00 

 

 

Não (n = 216) 

 

73 (33,8) 

 

143 (66,2) 

 

0,000* 

 

4,29 

 

2,38 - 7,73 

 

Sim (n = 67) 

 

46 (68,7) 

 

21 (31,3) 
   

 

Conseguiu acesso a ACS nos últimos 

12 meses (n = 283) 

   

 

 

1,00 

 

 

Não (n = 266) 

 

107(40,2) 

 

159 (59,8) 

 

0,047* 

 

2,72 

 

0,99 - 7,59 

 

Sim (n = 17) 

 

11 (64,7) 

 

6 (35,3) 
   

 

Conseguiu acesso a métodos 

contraceptivos (n = 271) 

   

 

 

1,00 

 

 

Não (n = 188) 

 

76 (40,4) 

 

112 (59,6) 

 

0,287* 

 

1,37 

 

0,82 - 2,31 

 

Sim (n = 83) 

 

 

40 (48,2) 

 

 

43 (51,8) 

 

   

* p valor obtido pelo teste do qui-quadrado de Pearson; †RP- Razão de Prevalência; RP>1 associação 

positiva; RP=1 sem associação; RP<1 associação negativa. IC95% - Intervalo de confiança de 95%; 

**Teste exato de Fisher; ACS: Agente Comunitário de Saúde. 
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5.2.2 Prevalência da dificuldade de acesso dos adolescentes segundo as características 

sexuais e reprodutivas  

 

Na análise dos dados na Tabela 3, mostra que os(as) adolescentes que já iniciaram as relações 

sexuais (sexarca) têm uma probabilidade de 1,93 vezes maior de ter dificuldades de acesso aos 

serviços de saúde sexual e de planejamento reprodutivo, quando comparado com os(as) que não 

iniciaram as relações sexuais (RP =1,93; IC95% = 1,19 - 3,13). 

 

  

 

 

 

Tabela 2 - Prevalência e razão de prevalência da dificuldade de acesso dos adolescentes 

aos serviços de saúde sexual e de planejamento reprodutivo segundo características 

sociodemográficas. Salvador, Bahia, no período de 2019 e 2021. 

Variáveis 

Dificuldade de acesso (N = 303) 

Sim 

n (%) 

 Não 

n (%) 
p valor RP† IC95% 

Faixa etária (n= 285)    1,00  

10 a 14 anos 25 (40,3) 37 (59,7) 0,701* 1,12 0,63 - 1,98 

 

15 a 19 anos 

 

96 (43,0) 

 

127 (57,0) 

   

 

Raça/cor autodeclarada (n= 293) 

   1,00  

Negra 107 (43,5) 139 (56,5) 0,244* 1,28 0,83 - 2,00 

 

Não Negra 

 

15 (34,1) 

 

29 (65,9) 

   

 

Ocupação da mãe (n= 292) 

   1,00  

Do lar/desempregada 36 (36,0) 64 (64,0) 0,107*  1,50 0,91 - 2,47 

 

Outras ocupações 

 

88 (45,8) 

 

104 (54,2) 

   

 

Possui plano de saúde (n = 290) 

   1,00  

Não 85 (47,8) 93 (52,2) 0,013* 1,40   1,10 - 2,00 

 

Sim 

 

37 (33,0) 

 

75 (67,0) 

   

*RP (razão de prevalência). p valor calculado por meio do teste de qui-quadrado de Pearson a partir da análise 

bivariada de variáveis nominais. RP>1 associação positiva; RP=1 sem associação; RP<1 associação negativa.  
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Optou-se também, por realizar uma análise múltipla e foi constatado que o modelo 3 é o que 

melhor explica a associação entre as variáveis sociodemográficas, sexuais e reprodutivas com 

a dificuldade de acesso aos serviços de saúde sexual e de planejamento reprodutivo (AIC = 

380,497). Adolescentes que não trabalham e que não procuram serviços de saúde reprodutiva 

tem uma prevalência reduzida em 32% e 41% na dificuldade em acessar os serviços de saúde 

Tabela 3 - Prevalência e razão de prevalência da dificuldade de acesso dos adolescentes 

segundo características sexuais e reprodutivas. Salvador, Bahia, no período de 2019 e 2021. 
 

Variáveis 

Dificuldade de Acesso (N = 303) 

Sim 

n (%) 

Não 

n (%) 
p valor RP* IC95% 

Você já iniciou as relações 

sexuais? (n= 293) 

   

 

 

 

 

 

Não 

 

40 (33,1) 

 

81 (66,9) 
 

0,007 

1,00 

1,93 
 

1,19 - 3,13 

Sim 84 (48,8) 88 (51,2)    

 

Sexo (n=290) 

     

 

Masculino 

 

51 (37,8) 

 

84 (62,2) 

 

0,167 

1,00 

1,39 

 

0,87 - 2,23 

Feminino 71 (45,8) 84 (54,2)    

 

Identidade de gênero (n= 293) 

    

 

1,00 

 

Homem 51 (37,5) 85(62,5) 0,109 1,47 0,92 - 2,24 

 

Mulher 

 

73 (46,8) 

 

83 (53,2) 

   

 

Usa camisinha ou outro método 

contraceptivo (n= 160) 

     

 

Não 

 

21 (44,7) 

 

26 (53,3) 

 

0,574 

1,00 

1,22 

 

0,61 - 2,41 

 

Sim 

 

56 (49,6) 

 

57 (50,4) 

   

 

Orientação sexual (n = 293) 

     

 

Heterossexual 

 

107(40,2) 

 

107(56,6) 

   

 

Homossexual 

 

11 (64,7) 

 

14 (66,7) 

 

0,875 

  

 

Bissexual  

 

20 (43,5) 

 

26 (56,5) 

   

 

Queer 

 

3 (42,9) 

 

4 (57,1) 

   

 

Nunca pensou sobre isso 

 

2 (3,4) 

 

6 (75,0) 

   

 

Não sabe 

 

76 (40,4) 

 

2 (40,0) 

   

 

Recusou-se responder 

 

40 (48,2) 

 

10 (58,8) 

 

   

*RP (razão de prevalência). p valor calculado por meio do teste de qui-quadrado de Pearson a partir da análise bivariada de 

variáveis nominais. RP>1 associação positiva; RP=1 sem associação; RP<1 associação negativa. Não foi possível verificar a 

razão de prevalência da variável orientação sexual por ser uma variável múltipla.  
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sexual e reprodutiva, respectivamente. Entretanto, adolescentes que não possuem plano de 

saúde tem prevalência 1,45 vezes de dificuldade de acesso quando comparados àqueles que 

possuem plano de saúde (Tabela 4). 

 

Tabela 4 - Associação ajustada entre variáveis sociodemográficas, sexuais e reprodutivas com 

a dificuldade de acesso dos adolescentes aos serviços de saúde sexual e reprodutiva. Salvador, 

Bahia, no período de 2019 e 2021. 
Variável Modelo 1** Modelo 2** Modelo 3** 

p-

valor 

RP (IC95%) p-

valor 

RP (IC95%) p-

valor 

RP (IC95%) 

Sexo       

Masculino 0,182 2,24 (0,68-7,35) 0,158 2,36 (0,72-7,77)   

Feminino  1  1   

Identidade de gênero       

Homem  1  1 0,112 0,77 (0,56-1,10) 

Mulher 0,074 0,34 (0,11-1,11) 0,073 0,34 (0,10-1,10)  1 

Ocupação da mãe       

Do lar/desempregada 0,143 0,79 (0,58-1,10) 0,106 0,77 (0,57-1,10) 0,115 0,78 (0,57-1,10) 

Outras ocupações    1  1 

Trabalha       

Sim  1  1  1 

Não 0,056 0,70 (0,49-1,01) 0,048 0,69 (0,48-0,99) 0,040 0,68 (0,48-0,98) 

Renda familiar 

mensal 

      

≤ 2 salários mínimos* 0,359 1,21 (0,81-1,80) 0,340 1,21 (0,81-1,80) 0,341 1,21 (0,81-1,81) 

> 2 salários mínimos  1  1  1 

Tem plano de saúde       

Sim  1  1  1 

Não 0,033 1,47 (1,03-2,10) 0,027 1,48 (1,10-2,11) 0,035 1,45 (1,03-2,10) 

Procurou algum 

serviço de 

planejamento 

reprodutivo 

      

Sim  1  1  1 

Não 0,018 0,61 (0,41-0,92) 0,011 0,59 (0,39-0,88) 0,013 0,59 (0,39-0,89) 

Procurou o SUS 

para solicitar 

orientação sobre 

saúde sexual e 

reprodutiva 

      

Sim  1  1  1 

Não 0,336 0,82 (0,56-1,22) 0,336 0,82 (0,56-1,22) 0,334 0,82 (0,55-1,23) 

Recebeu visita do 

ACS nos últimos 12 

meses 

      

Sim  1  1  1 

Não 0,372 0,82 (0,53-1,27) 0,338 0,81 (0,55-1,22) 0,341 0,81 (0,53-1,25) 

Já iniciou as 

relações sexuais 

      

Sim  1     

Não 0,233 0,81 (0,58-1,14)     

SUS = Sistema Único de Saúde; ACS = Agente Comunitário de Saúde; **Salário mínimo na ocasião da coleta de 

dados: R$ 1.100,00; Critério de Informação de Akaike (AIC): Modelo 1 = 382,880; Modelo 2 = 381,699; Modelo 

3 = 380,497 **Regressão de Poisson com variância robusta 
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5.3 Prevalência da dificuldade de acesso dos adolescentes às orientações e aos serviços 

de saúde sexual e de planejamento reprodutivo  

 

Conforme já mencionado, a amostra total do estudo foi composta por N = 303 adolescentes, 

dos quais 124 deles referiram ter dificuldade de acesso aos serviços de saúde sexual e de 

planejamento reprodutivo (Tabela 5). Sendo que a prevalência da dificuldade de acesso foi 

maior no ano de 2021 (47%) quando comparado com o ano de 2019 (36,4%). E, uma 

prevalência de 42,5% observada quando analisou a amostra total.  

 

Tabela 5 - Prevalência da dificuldade de acesso dos adolescentes aos serviços de saúde 

sexual e reprodutiva. Salvador, Bahia, Brasil, no período de 2019 e 2021. 
Variável 2019 2021 Total 

n (%) n (%) n (%) 

Teve dificuldade de acesso ao serviço de 

saúde sexual e reprodutiva 

   

Sim 47 (36,4) 77 (47,0) 124 (42,5) 

Não 82 (63,6) 87 (53,0) 169 (57,5) 

 

5.4  Características sociodemográficas de adolescentes e da família, com dificuldades de 

acesso aos serviços de saúde sexual e de planejamento reprodutivo 

 

Apesar da amostra total ser 303 adolescentes, optou-se por caracterizar apenas o grupo que 

referiu ter tido dificuldades de acesso (n=124). E, pôde-se notar que a dificuldade de acesso aos 

serviços de saúde sexual e de planejamento reprodutivo foi mais frequente nos adolescentes 

que tinham as seguintes características sociodemográficas: ser do sexo feminino (45,8%), da 

faixa etária de 15 a 19 anos (43,0%), os que se autodeclaravam a raça/cor negras(os) (43,5%), 

eram estudantes do ensino médio (48,1%), trabalhavam (55,6%), eram casadas(os) (55,6%), e 

os que não possuíam plano de saúde (47,8%), conforme (Tabela 6). 

 

Em relação a caracterização sociodemográfica da família desses(as) adolescentes que referiram 

dificuldades de acesso aos serviços de saúde sexual e de planejamento reprodutivo, verificou-

se que uma maioria de famílias de adolescentes eram constituídas por “outro núcleo familiar” 

diferente do núcleo composto por pai, mãe e irmãs(ãos) (43,8%), a renda familiar mensal menor 

que 2 salários mínimos (45,4%), as mães com outras ocupações fora do lar (45,8%) e os pais 

que eram desempregados (41,9%), adolescentes que tinham pais (57,1%)  e mães (46,7%) não 

alfabetizadas (Tabela 6).  
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*Salário mínimo na ocasião da coleta de dados: R$ 1.100,00. 
 

 

 

 

Tabela 6 - Frequência da dificuldade de acesso aos serviços de saúde sexual e de planejamento 

reprodutivo segundo “características sociodemográficas” dos adolescentes e da família.  

Salvador, Bahia, no período de 2019 e 2021. 

Variáveis 

Dificuldades de acesso (N = 303) 

Sim (n=124) Não (n=169) 

n % n % 

 

Características sociodemográficas dos adolescentes  

Sexo (n=290) 

 

Masculino 

 

51 

 

37,8 

 

84 

 

62,2 

Feminino 71 45,8 84 54,2 

Faixa Etária (n=285) 

 

10 a 14 anos 

 

25 

 

40,3 

 

37 

 

59,7 

15 a 19 anos 96 43,0 127 57,0 

Raça/Cor (n=290) 

 

Negra(o) 

 

107 

 

43,5 

 

139 

 

56,5 

Não negra(o) 15 34,1 29 65,9 

Escolaridade (n=288) 

 

Ensino fundamental 

 

96 

 

41,0 

 

138 

 

59,0 

Ensino médio 26 48,1 28 51,9 

Trabalha (n=282) 

 

Não 

 

99 

 

39,9 

 

149 

 

60,1 

Sim 25 55,6 20 44,4 

Estado civil (n=278) 

 

Solteira(o) 

 

109 

 

40,5 

 

160 

 

59,5 

Casada(o) 5 55,6 4 44,4 

Plano de saúde (n=290) 

 

Não 

 

85 

 

47,8 

 

93 

 

52,2 

Sim 37 

 

33,0 

 

75 

 

67,0 

 

 

Características sociodemográficas da família 

Com quem mora (n=291)  

 

Pai, mãe e irmãos 

 

56 

 

40,6 

 

82 

 

59,4 

Outro núcleo familiar 67 43,8 86 56,2 

 Renda da família* (n=277) 

 

< 2 salários mínimos 

 

93 

 

45,4 

 

112 

 

54,6 

> 2 salários mínimos 25 34,7 47 65,3 

 Ocupação da mãe (n=292) 

 

Do lar/desempregada 

 

3 

 

36,0 

 

64 

 

64,0 

Outras ocupações 88 45,8 104 54,2 

 Ocupação do pai (n=251) 

  

Desempregado 

 

18 

 

41,9 

 

25 

 

58,1 

 Empregado  84 40,4 124 59,6 

 Escolaridade da mãe (n=285) 

 

Não alfabetizada 

 

12 

 

57,1 

 

9 

 

42,9 

Alfabetizada  106 40,2 158 59,8 

 Escolaridade do pai (n=271) 

 

Não alfabetizado 

 

7 

 

46,7 

 

8 

 

53,3 

Alfabetizado 105 

 

41,0 

 

151 

 

59,0 
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5.5 Percepção, conhecimento e preferência de adolescentes quanto ao acesso à métodos 

contraceptivos e aos serviços de saúde sexual e de planejamento reprodutivo 

segundo o sexo  

 

Descreve-se aqui a caracterização da amostra dos adolescentes do sexo masculino e do sexo 

feminino (N = 303), quanto à procura por serviços de saúde sexual e reprodutiva e métodos 

contraceptivos. A preferência de acessar serviço de saúde conforme Tabela 7 está descrito nos 

tópicos seguintes.  

 

Quanto ao local onde obteve o método contraceptivo, mais da metade dos adolescentes do sexo 

masculino preferiram ter ganhado um método contraceptivo de alguém (74,2%). Diferente dos 

adolescentes do sexo feminino, as quais preferiram obter o método contraceptivo indicado pelo 

profissional de saúde (62,5%). 

 

Quando se trata da busca por orientações sobre método contraceptivo os adolescentes do sexo 

masculino preferiram não ter buscado (47,1%). Já do sexo feminino preferiu ter buscado por 

essas orientações contraceptivas em um serviço de saúde particular (100%). Ao tratar da busca 

por orientações sobre saúde sexual e reprodutiva quase a metade dos adolescentes do sexo 

masculino negaram ter procurado (48,6%). Sendo que mais da metade de adolescentes do sexo 

feminino referiram ter procurado (62,9%). 

 

E, quanto a conseguir atendimento, mais da metade dos adolescentes do sexo masculino que 

acessaram o SUS para pedir orientações sobre sua saúde sexual e reprodutiva, referiram não ter 

conseguido ser atendido (51,7%). Contudo, mais da metade de adolescentes do sexo feminino 

referiram ter conseguido atendimento no SUS (78,1%). 

 

Ao acessar serviços de planejamento reprodutivo, os adolescentes do sexo masculino 

preferiram estar acompanhados com o pai (100%). Já adolescentes do sexo feminino tiveram 

como acompanhantes as mães (87%). 

 

Dentre os motivos de procurar um serviço de saúde sexual e de planejamento reprodutivo, os 

adolescentes do sexo masculino referiram que não sabiam que podiam obter esse serviço de 

planejamento reprodutivo no SUS (72,5%). E, as adolescentes referiram que preferiam acessar 

o serviço de saúde para fazer testes rápidos para IST (100%). 
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Quanto aos motivos de não procurar por um serviço de saúde, os adolescentes do sexo 

masculino na Tabela 7 referiram que não procuraram por um serviço porque acharam que não 

tem esse tipo de serviços no SUS (76,9%). Porém, as adolescentes do sexo feminino referiram 

que não procuraram o SUS porque tiveram dificuldade de atendimento (66,7%). 

 

Tabela 7 - Frequências do acesso de adolescentes à métodos contraceptivos e aos serviços 

de saúde sexual e de planejamento reprodutivo segundo o sexo. Salvador, Bahia, no 

período de 2019 e 2021. 

Variáveis 

Sexo (N = 303) 

Masculino Feminino 

n % n % 

Local onde obteve o método  

(n = 209) 

Comprou na farmácia 48 47,1 54 53,5 

Ganhou de alguém 23 74,2 8 25,8 

Ficou sem método 24 53,3 21 46,7 

Método indicado pelo SUS 3 37,5 5 62,5 

Usou outro método 11 47,8 12 52,2 

Acessou o SUS alguma vez para 

orientação sobre o método (n = 

289) 

Não 106 47,1 119 52,9 

Sim 27 45 33 55 

Procurei por serviço de saúde particular - - 4 100 

Acessou o SUS para pedir 

orientação sobre sua saúde sexual 

e reprodutiva (n = 290) 

Não 
 

107 48,6 113 51,4 

Sim 26 37,1 44 62,9 

Conseguiu atendimento após 

acessar o SUS para orientação sobre 

saúde sexual e reprodutiva (n = 64) 

Não 15 51,7 14 48,3 

Sim 7 21,9 25 78,1 

Nunca procurou serviço 1 

 

33,3 

 

2 

 

66,7 

 

Teve acompanhante durante a 

busca por serviços de 

planejamento reprodutivo (n = 96) 

Sozinha(o) 26 60,5 17 39,5 

Com uma amiga 4 25 12 75 

Com minha mãe 3 13 20 87 

Com meu pai 3 100 - - 

Com outro familiar 2 66,7 1 33,3 

Com a/o parceira/o 4 50 4 50 

Motivo da procura por serviços de 

saúde de planejamento 

reprodutivo (n = 301) 

Não procurou 87 47,3 97 52,7 

Buscar conhecimento/orientação 17 38,6 27 61,4 

Tirar dúvidas 11 40,7 16 59,3 

Pedir ajuda por caso de abuso sexual - - 1 100 

Pedir algum método contraceptivo 5 41,7 7 58,3 

Fazer testes rápidos para IST - - 2 100 

Não tive motivo 49 43 65 57 

Não sabia que poderia pedir ajuda em 

algum serviço de saúde de 

planejamento sexual e reprodutivo 

43 70,5 18 29,5 

Não sabia que podia obter no SUS 29 72,5 11 27,5 

Motivo de não buscar o SUS 

(n = 188) 

Dificuldade de acesso  6 40,0 9 60,0 

Dificuldade de atendimento 5 33,3 10 66,7 

Porque achou que no SUS não tem 10 76,9 3 23,1 

Vergonha/timidez 8 42,1 11 57,9 

Nunca pensou em procurar o SUS 47 37,3 79 62,7 
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5.5.1 Preferências de adolescentes por tipos de serviços de saúde sexual e de planejamento 

reprodutivo estratificados por sexo e sexarca 

 

Quanto as preferências por tipos de serviços de saúde sexual e de planejamento reprodutivo 

ofertados pelo SUS, foi observado que os adolescentes do sexo masculino que iniciaram as 

relações sexuais (sexarca) tiveram a preferência por um “serviço de psicologia especializado 

em adolescentes” (35,1%). E, os adolescentes do sexo masculino que não iniciaram (sem 

sexarca) preferiram por um serviço com atendimento especializado para adolescente (31,8%). 

Neste contexto, os adolescentes do sexo feminino, que já iniciaram as relações sexuais (39,2%), 

quanto as que não iniciaram (38,3%), preferiram respectivamente um “serviço de psicologia 

especializado em adolescentes” (Tabela 8). 

 

Tabela 8 - Frequência de preferências de adolescentes por tipos de serviços de saúde sexual e 

de planejamento reprodutivo estratificados por sexo e sexarca. Salvador, Bahia, no período de 

2019 e 2021. 

Variáveis 

Sexo e Sexarca (N = 303) 

Masculino  Feminino 

sem  

sexarca 

com  

sexarca 

sem  

sexarca 

com  

sexarca 

n % n % n % n % 

Tirar dúvidas sobre métodos 

contraceptivos (n = 298) 

Não 37 84,1 81 86,2 61 77,2 60 74,1 

Sim 

 

7 

 

15,9 

 

13 

 

13,8 

 

18 

 

22,8 

 

21 

 

25,9 

 

 Serviço de psicologia especializado   para 

adolescentes (n = 298) 

Não 30 68,2 61 64,9 48 60,8 50 61,7 

Sim 

 

14 

 

31,8 

 

33 

 

35,1 

 

31 

 

39,2 

 

31 

 

38,3 

 

Ensinasse sobre como usar métodos 

contraceptivos (n = 298) 

Não 40 90,9 84 89,4 69 87,3 69 85,2 

Sim 

 

4 

 

9,1 

 

10 

 

10,6 

 

10 

 

12,7 

 

12 

 

14,8 

 

Atividades em grupos para adolescentes 

(n = 298) 

Não 40 90,9 85 90,4 72 91,1 71 87,7 

Sim 

 

4 

 

9,1 

 

9 

 

9,6 

 

7 

 

8,9 

 

10 

 

12,3 

 

Ensinasse sobre IST (o que é, como se 

prevenir, como tratar) (n = 298) 

Não 43 97,7 82 87,2 67 84,8 67 82,7 

Sim 

 

1 

 

2,3 

 

12 

 

12,8 

 

12 

 

15,2 

 

14 

 

17,3 

 

Realizar teste rápido para IST (n = 298) 

Não 42 95,5 86 91,5 75 94,9 73 90,1 

Sim 

 

2 

 

4,5 

 

8 

 

8,5 

 

4 

 

5,1 

 

8 

 

9,9 

 

Serviço de atendimento especializado 

para adolescentes (n = 298) 

Não 30 68,2 80 85,1 63 79,7 59 72,8 

Sim 

 

14 

 

31,8 

 

14 

 

14,9 

 

16 

 

20,3 

 

22 

 

27,2 

 

Todos (n = 298) 

Não 32 72,7 73 77,7 56 70,9 62 76,5 

Sim 

 

12 

 

27,3 

 

21 

 

22,3 

 

23 

 

29,1 

 

19 

 

23,5 

 

Outro (n = 298) 

Não 43 97,7 89 94,7 77 97,5 77 95,1 

 Sim 

 

1 

 

2,3 

 

5 

 

5,3 

 

2 

 

2,5 

 

4 

 

4,9 
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5.6  Comportamentos dos(as) adolescentes em acessar informações, conhecimentos e 

comunicação na escola sobre serviços de saúde sexual e de planejamento 

reprodutivo segundo escolaridade de adolescentes 

 

5.6.1 Acesso de adolescentes à informação e conhecimento na escola sobre saúde sexual e 

reprodutiva segundo escolaridade de adolescentes 

 

Quanto ao acesso à informação e conhecimento na escola, os adolescentes estudantes do ensino 

médio (88,5%) e os adolescentes estudantes do ensino fundamental (78,9%) tiveram dificuldade 

de acesso a serviços e referiram não possuir uma matéria e/ou disciplina na grade curricular da 

escola. Entretanto, tanto os adolescentes estudantes do ensino médio (92,3%) quanto do ensino 

fundamental (78,9%) que possuem dificuldades de acesso aos serviços, relataram que gostariam 

que tivesse alguma palestra na escola sobre saúde sexual e reprodutiva (Tabela 9).  

 

 

Tabela 9 - Frequência de acesso de adolescentes à informação e conhecimento na escola sobre 

saúde sexual e reprodutiva segundo escolaridade de adolescentes.  Salvador, Bahia, no período 

de 2019 e 2021. 

Variáveis 

Dificuldade de acesso (N = 303) 
Não  Sim 

Ensino   

fundamental 

Ensino  

Médio 

Ensino 

fundamental 

Ensino 

médio 

n % n % n % n % 

 

Na grade curricular da escola tem 

alguma matéria que discute sobre 

educação sexual e reprodutiva (n = 

287) 

 

 

Não 

 

109 

 

79,0 

 

20 

 

71,4 

 

75 

 

78,9 

 

23 

 

88,5 

Sim 29 21,0 8 28,6 20 21,1 3 11,5 

 

Você gostaria que tivesse alguma 

palestra na sua escola sobre saúde 

sexual e reprodutiva (n = 287) 
 

 

Não 

 

18 

 

13,0 

 

3 

 

10,7 

 

20 

 

21,1 

 

2 

 

7,7 

Sim 120 87,0 25 89,3 75 78,9 24 92,3 

Já houve alguma palestra na sua 

escola sobre saúde sexual e 

reprodutiva (n = 287) 

 

Não 

 

51 

 

37,0 

 

3 

 

10,7 

 

34 

 

35,4 

 

9 

 

34,6 

 

Sim 

 

55 

 

39,9 

 

19 

 

67,9 

 

39 

 

40,6 

 

11 

 

42,3 

Não lembra 32 23,2 6 21,4 23 24,0 6 

 

23,1 
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5.7  Comportamentos dos(as) adolescentes em acessar informações e comunicação na 

família sobre relação sexual e sobre sexualidade e acesso aos serviços de 

planejamento reprodutivo segundo sexo, sexarca e escolaridade 

 

5.7.1  Acesso de adolescentes à informação e comunicação com a família 

 

Na busca de acesso a informação e comunicação sobre relação sexual com a família verificamos 

que os adolescentes do sexo feminino (73,6%) e do sexo masculino (66,4%) referiram que não 

conversam com os pais sobre relação sexual. Assim não conversam sobre sexualidade e acesso 

aos serviços de saúde, sendo: sexo masculino (76,6%) e sexo feminino (79,2%) (Tabela 10).  

 

Foi feito um recorte baseado na sexarca e escolaridade dos adolescentes e observou-se que tanto 

os adolescentes que não iniciaram as atividades sexuais (72,6%) e os que tinham iniciado 

(68,6%), não conversaram com os pais sobre relações sexuais (Tabela 10). Assim como, a maior 

parte das adolescentes não conversaram sobre sexualidade e acesso a serviços de saúde (77,7%) 

e (78,2%).  

 

Quanto a escolaridade, a maioria do ensino fundamental referiu não conversar com os pais 

(80,9%) e (75,1%). Ao estratificar por escolaridade, os adolescentes referiram não conversar 

sobre sexualidade e acesso aos serviços (64,8%), não ter conversado / dialogado com os pais 

(50%) do ensino médio e (50%) responderam que conversavam sobre relação sexual com os 

pais (50%) e a outra metade não conversaram (50%), demonstrado na Tabela 10. 

 

 

 

Tabela 10 - Frequência de acesso de adolescentes à informação e comunicação com a família.  

Salvador, Bahia, no período de 2019 e 2021. 

Variáveis 

Conversa / Diálogo com os pais (N = 303) 

sobre relação sexual 
sobre sexualidade e  

acesso aos serviços 

Sim (%) Não (%) Sim (%) Não (%) 

Sexo (n = 296) 
Masculino  46 (33,6) 91 (66,4) 32 (23,4) 105 (76,6) 

Feminino  42 (26,4) 117 (73,6) 33 (20,8) 126 (79,2) 

Sexarca (n = 299) 
Não  34 (27,4) 90 (72,6) 27 (21,8) 97 (78,2) 

Sim  55 (31,4) 120 (68,6) 39 (22,3) 136 (77,7) 

Escolaridade (n = 296) 

Ensino fundamental  60 (24,9) 182 (75,1) 46 (19,1) 195 (80,9) 
 

Ensino médio  27 (50,0) 27 (50,0) 19 (35,2) 35 (64,8) 
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5.8  Comportamentos dos(as) adolescentes em acessar informações, conhecimentos em 

outras fontes sobre serviços de saúde sexual e de planejamento reprodutivo segundo 

sexarca 

 

5.8.1 Acesso de adolescentes à informação e conhecimento em outras fontes de buscas 

segundo sexarca 

 

Quanto ao acesso à informação e conhecimento em outras fontes os(as) adolescentes 

sexualmente ativos (78%) e os(as) que não iniciaram as atividades sexuais (73,5%) referiram 

buscar informações pelo google. Assim como, usaram o smartphone para buscar informação 

(89%) e (79,8%), não utilizaram aplicativos no celular com objetivo de ajudar em sexualidade 

e reprodução (92,7%) e (89,1%), assistiam televisão todos os dias (57,7%) e (49,1%), utilizaram 

a internet para ler ou ouvir sobre como evitar a gravidez nos últimos 6 meses (61,6%) e (55,5%), 

e os que buscam informações e conhecimentos na escola (15,9%) e (11,8%) (Tabela 11).  

 

Tabela 11 - Frequência de acesso de adolescentes à informação e conhecimento em 

outras fontes de buscas segundo sexarca. Salvador, Bahia, no período de 2019 e 2021. 
 

Variáveis  

Sexarca (N = 303) 

Sim Não 

n % n % 

Fonte de informação (n = 282) 
Google 129 78,0 86 73,5 

Redes sociais 36 22,0 31 26,5 

Busca informações por meio de smartphone (n = 297) 
Não 19 11,0 25 20,2 

Sim 154 89,0 99 79,8 

Usa algum aplicativo no celular com objetivo de ajudar 

em sexualidade e reprodução (n = 298) 

Não 155 89,1 115 92,7 

Sim 19 10,9 9 7,3 

Assiste televisão (n = 297) 

Todo dia 86 49,1 71 57,7 

Quase todo dia 44 25,1 23 18,7 

Pelo 1x/semana 25 14,3 11 8,9 

Menos de 1x/mês 4 2,3 5 4,1 

Não assiste 15 8,6 13 10,6 

Fonte de informação sobre como evitar gravidez nos 

últimos 6 meses (n = 283) 

Na escola 26 15,9 14 11,8 

Na televisão 13 7,9 27 22,7 

Em folhetos 8 4,9 2 1,7 

Em palestras 13 7,9 8 6,7 

Em grupos 

comunitários 3 1,8 2 1,7 

Em Internet 101 

 

61,6 

 

66 

 

55,5 
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6 DISCUSSÃO 

 

6.1 Fatores associados às dificuldades de acesso aos serviços de saúde sexual e de 

planejamento reprodutivo entre adolescentes de 10 a 19 anos estudantes de 

instituições públicas de ensino, na cidade de Salvador, Bahia, Brasil 

 

Em Salvador, Bahia, os fatores fortemente associados às dificuldades de acesso aos serviços de 

saúde sexual e de planejamento reprodutivo foram: adolescentes que não conseguiram ser 

orientados previamente sobre questões da saúde sexual e reprodutiva e os/as que não 

conseguiram ter acesso prévio a um ACS. O que mostra a existência de falhas na oferta de 

educação em saúde para adolescentes. E, revela a importância de ofertar orientações a partir da 

educação em saúde sexual para este público etário. Ademais, reforça também a importância do 

profissional agente comunitário de saúde dentro da atenção primária a saúde. Por isso, torna-se 

importante o investimento na atenção primária, porta de entrada do Sistema Único de Saúde, 

assim como, capacitar, ampliar, valorizar e melhorar as condições de trabalho para os/as ACS`s 

os/as quais têm papeis fundamentais dentro do SUS, como realização da busca ativa de 

adolescentes para acessar os serviços de saúde de planejamento reprodutivo da UBSs e USF`s 

e prestação de orientações e educação em saúde durante as visitas domiciliares, por exemplo.  

 

Este estudo demonstrou, após uma análise multivariada, outras barreiras de acesso aos serviços 

de saúde sexual e de planejamento reprodutivo vividas por adolescentes soteropolitanos(as), 

como: os/as adolescentes que não possuem plano de saúde tiveram uma prevalência maior de 

dificuldade de acesso quando comparado com aqueles que possuíam plano de saúde. 

Enfatizando aqui o impacto que o Sistema Único de Saúde do Brasil tem sobre a vida dos 

brasileiros de baixa renda, principalmente. Visto que, os/as adolescentes brasileiros/as de baixa 

renda, comumente, dependem unicamente e dependem dos serviços gratuitos disponibilizados 

pelo Sistema Único de Saúde, conforme a Lei Orgânica da saúde 8080/90.  

 

Diante disso, pode-se verificar que adolescentes soteropolitanos/as que vivem em 

vulnerabilidade social tem mais dificuldades em acessar um serviço de saúde sexual e de 

planejamento reprodutivo. Consequentemente, estando este adolescente totalmente dependente 

da gratuidade dos serviços de saúde para promoção e proteção da saúde, prevenção de doenças 

e agravos e reabilitação da saúde sexual e reprodutiva, por exemplo.  



57 

 

 

 

 

E, foi constatado também que os/as adolescentes que não trabalhavam e que não procuravam 

por estes serviços de saúde de planejamento reprodutivo tiveram uma prevalência reduzida na 

dificuldade em acessar os serviços de saúde sexual e de planejamento reprodutivo. Entende-se 

com este achado que adolescentes soteropolitanos/as que não têm atitude de ir até um serviço 

de planejamento reprodutivo não tem como possuir barreiras de acessá-los já que não 

experienciaram acessar estes serviços. Essa atitude de não buscar por serviços reflete muito nas 

vulnerabilidades e determinantes sociais que permeiam a vida dos/as adolescentes. Por um lado, 

este(a) adolescente pode não querer procurar um serviço devido as barreiras individuais 

existentes ou por outros motivos como, barreiras estruturais dos serviços os quais devem ser 

investigados continuamente durante planejamento estratégicos de gestão distrital, municipal, 

estadual e/ou federal.  

 

Em Camaçari, município pertencente a Região metropolitana de Salvador, Bahia no ano de 

2019, foi observado que os fatores associados às dificuldades de acesso a serviços de saúde, 

foram: transporte coletivo e marcação de consultas.55 Ainda no Brasil, mas, em outra região 

brasileira, na cidade do Paraná, a oferta inexistente de consultas e a ausência de consultas, foram 

as dificuldades mais prevalentes dentre as dificuldades de acesso mais relatadas por 

adolescentes do Paraná.54 Em ambos municípios brasileiros estão reunidos fatores 

organizacionais dos serviços de saúde de planejamento reprodutivo associados as dificuldades 

de acesso. Congruente com este estudo realizado em Salvador, Bahia, o qual também observou 

fatores organizacionais associados: falhas na oferta de orientações em saúde em saúde e falhas 

no acesso a ACS`s.  

 

Em outros países da América Latina, um estudo realizado no ano de 2022, na Bolívia, Haiti, 

Honduras, Guatemala, Guiana, Nicarágua, Peru e Republica Dominicana identificou as 

seguintes dificuldades de acesso mais prevalentes vivenciadas por adolescentes: não querer ir 

sozinho(a) a um serviço de saúde; barreiras financeiras e necessidade de obter permissão para 

ir no estabelecimento de saúde.47 Estes achados encontrados nestes países da América Latina 

também converge com os fatores associados do presente estudo no que diz respeito a barreiras 

sociais e econômicas. Mas, ressalta-se ainda a dependência que um(a) adolescente latino-

americano tem de seus pais, mães e responsáveis para acessar serviços de saúde sexual e de 

planejamento reprodutivo independente do seu país de moradia.  
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Diante do exposto, pode-se notar que em diferentes países da América Latina e em localidades 

brasileiras existem dificuldades de acesso a serviços de saúde sexual e de planejamento 

reprodutivo. E, possuem diferentes fatores associados entre adolescentes. Os fatores sociais do 

adolescente e da família, como a renda, a dependência de um familiar/responsável para 

autorizar a ida a um estabelecimento de saúde, bem como, fatores estruturais do próprio serviço 

estão com probabilidade de associação forte com dificuldades de acessar serviços. Ou seja, 

adolescentes em situações de vulnerabilidades sociais são os que mais possuem dificuldades de 

acessar estes serviços de saúde sexual e de planejamento reprodutivo. Ao mesmo tempo que é 

este mesmo público etário que depende da família para conseguir acessar estes serviços.  

 

Neste contexto, o apoio da família e a influência parental são elementos importantes que 

permeiam a busca de adolescentes por serviços de saúde sexual e de planejamento reprodutivo, 

devido a fatores como comunicação positiva com os pais e suporte emocional.69, 70 Assim como, 

o sistema de saúde pública necessita de uma melhor organização para ofertar um serviço eficaz, 

menos burocrático, conforme já garantido em leis, para fornecer um cuidado efetivo e integral, 

através da capacitação e qualificação dos trabalhadores em espaços permanentes de educação.71 

 

E, neste cenário, o/a profissional ACS é um elemento chave de grande importância na saúde de 

adolescentes nos serviços de Unidades de Saúde da Família. Bem como, este profissional tem 

relevante participação na orientação das famílias e adolescentes sobre promoção da saúde e 

prevenção de doenças, inclusive de serviços de planejamento reprodutivo. Muitas vezes, o 

trabalho destes ACS`s é invisibilizado pelos gestores de todas as instâncias governamentais, 

mesmo este sendo um informante-chave que identifica facilmente quais são os grandes 

problemas de saúde em comunidades adscritas no Brasil, e quais são as necessidades e 

demandas de saúde das comunidades. E é ele que poderia até ser considerado o centro da 

atenção primária a saúde, visto que, possui um grande vínculo com a comunidade a qual atua, 

faz visitas domiciliares com bastante frequência, diferentemente dos demais profissionais de 

saúde que fazem parte da atenção primaria a saúde e não realiza tantas visitas em domicílios 

quando comparado ao ACS.  

 

Sendo, portanto, um elemento chave que o Estado já possui dentro do sistema de saúde e que 

pode vir trazer um grande impacto positivo ao contribuir para a reduzir barreiras sem 
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necessariamente assumir novos gastos financeiros, por exemplo, com resolução das 

dificuldades de acesso a serviços da atenção primaria e suprimir demandas de saúde. Com isso, 

consequentemente, apenas esta singela atuação do ACS de captação de adolescentes e de 

orientação em saúde pode vir a prevenir agravos e doenças em saúde sexual e reprodutiva. 

Assim como, reduzir custos com tratamento de IST`s, e de gravidezes na precoces e indesejadas 

na adolescência. Isso porque, com a busca ativa e orientações sobre saúde sexual e reprodutiva 

prestadas durante as visitas domiciliares, ou durante as atividades de educação em saúde de 

Programas Saúde na Escola para os adolescentes podem ser relevantes para aliviar o SUS ao 

suprimir problemas em saúde reprodutiva. 

 

Uma maior probabilidade de dificuldade de acesso aos serviços de saúde sexual e de 

planejamento reprodutivo ficou evidenciada para adolescentes com as seguintes características 

sociodemográficas: “faixa etária de 15 a 19 anos”, de raça/cor “autodeclarada negra”, para 

adolescentes que “não possuíam plano de saúde” e para adolescentes filhos de “mães com 

ocupações fora do lar”.  Apesar de não ter sido uma associação fortemente significativa, 

observa-se que o fato da mãe deste(a) adolescente soteropolitano(a) estar ausente do lar devido 

ao trabalho que exerce em outros locais, pode ser um fator determinante para comprometer a 

saúde sexual e reprodutiva dos(as) seus/suas filhos(as) adolescentes. Uma vez que os(as) 

adolescentes que mais tiveram dificuldades de acessar serviços de saúde e orientações foram os 

que tinham suas mães por mais tempo fora de casa devido a ocupações exercidas por elas. Dito 

isso, ter um olhar individualizado atento a dinâmica familiar de cada adolescente atendido nos 

serviços do SUS, se faz necessário. Para assim criar estratégias de ações de saúde com intuito 

deste conseguir um acesso positivo aos serviços de saúde sexual e de planejamento reprodutivo.  

 

Sendo assim, há uma lacuna na assistência à saúde reprodutiva desses(as) adolescentes, devido 

as vulnerabilidades relacionadas as características sociodemográficas, como: o local de moradia 

e a variável sexo. Foi observado que adolescentes do sexo masculino procuraram menos os 

serviços de saúde em comparação com as do sexo feminino.24 Somado a isso, existe ainda a 

falta de informações, conhecimento, comunicação seguras sobre a saúde sexual e reprodutiva. 

Esses adolescentes possuem também um menor grau de conhecimento sobre a transmissão de 

HIV/AIDS 72, maior ocorrência de cluster de fatores de risco para doenças crônicas 73 e maior 

número de morbidades crônicas.74 
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Quanto as características sexuais e reprodutivas associadas a variável desfecho “dificuldades 

de acesso aos serviços de planejamento reprodutivo”, mostrou-se uma probabilidade de 

associação positiva significativa entre o início das relações sexuais (sexarca) e ter dificuldade 

de acesso a um serviço de saúde sexual e de planejamento reprodutivo. Assim como, ser do 

sexo feminino, se considerar mulher e ter trajetória contraceptiva de usar camisinha ou outro 

método contraceptivo podem estar associados.  

 

Portanto, é importante destacar que o menor uso dos serviços de saúde sexual e de planejamento 

reprodutivo por adolescentes do sexo masculino pode acarretar uma maior exposição destes a 

fatores de risco para o desenvolvimento de doenças crônicas,  ISTs e exposição a acidentes e 

violências.28 Outrossim, dados provenientes da Pesquisa Nacional de Saúde do Escolar 

(PeNSE) de 2009 evidenciaram que os homens e as mulheres possuem exposição a hábitos não 

saudáveis de vida de forma quase igualitária.75 

 

Apesar das análises de prevalência e razão de prevalência não denotarem significativa 

associação entre a dificuldade de acesso aos serviços de saúde com os aspectos 

sociodemográficos e com os comportamentos de adolescentes em acessar os serviços de saúde, 

as frequências das respostas obtidas pelos questionários, demonstram as diferenças das 

experiências e conhecimento entre os sexos e diferentes situações socioeconômicas. 

Reforçando a importância de um atendimento que tenha em vista tais diversidades. Entretanto, 

a recepção na unidade básica de saúde configura-se como uma oportunidade de proporcionar 

um clima de confiança e de compromisso, com adoção de atitudes acolhedoras, cordiais e 

compreensivas, visando garantir a segurança, tranquilidade e autonomia nos cuidados com a 

saúde.76 

 

Pode-se ver que a dificuldade de acessar serviços de saúde sexual e de planejamento reprodutivo 

foi mais prevalente em 2021 do que 2019. Isso pode ter ocorrido devido a pandemia do 

coronavírus instalada em 2020 e que impactou fortemente e negativamente o acesso a serviços 

de saúde em todo o mundo, refletindo e comprometendo também o cuidado em saúde sexual e 

reprodutiva devido ao isolamento social e realização apenas de atividades essenciais.  
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6.2  Características sociodemográficas de adolescentes e da família, com dificuldades de 

acesso aos serviços de saúde sexual e de planejamento reprodutivo 

 

A partir da caracterização sociodemográfica dos(as) adolescentes e das famílias observamos 

uma alta frequência de dificuldades de acesso aos serviços de saúde sexual e de planejamento 

reprodutivo relacionadas as características sociodemográficas dos(as) adolescentes 

participantes do estudo. Essas dificuldades de acesso foram mais relevantes entre aqueles 

participantes do sexo feminino dentro da faixa de 15 a 19 anos de idade, bem como os que 

cursavam o ensino médio, autodeclarada de raça/cor negra, não possuíam plano de saúde e eram 

casadas. Escolaridade e idade, são fatores que notoriamente contribuem para as dificuldades de 

acesso aos serviços de saúde sexual e planejamento reprodutivo por diversas razões como 

vergonha ou ausência de atendimento especializado para adolescentes.66  

 

E, também em estudo realizado em 2023 com dados do Pesquisa Nacional de Saúde do Escolar 

(PeNSE) de 2019 foi identificado que adolescentes de 13 a 17 anos, com cor da pele preta, 

parda, amarela e indígena, estudantes de escolas públicas, família de baixa renda e moradores 

da zona rural foram os que menos procuraram os serviços ou profissionais de saúde. 

 

Foi ainda verificado que a faixa etária de adolescentes que mais relataram apresentar 

dificuldades de acesso foi de 15 a 19 anos e o grupo que mais relatou dificuldades de acesso foi 

o do ensino médio, o qual costuma corresponder aos adolescentes nessa idade no ensino 

público, indicando assim uma relação entre a dificuldade de acesso e a escolaridade do 

indivíduo. Esse achado reforça a necessidade de uma abordagem de planejamento reprodutivo 

especializada para adolescentes, acolhendo-os antes mesmo do início da atividade sexual. 

Objetivando, portanto, a diminuição da exposição aos riscos através não somente da 

distribuição de métodos contraceptivos, mas também da disseminação de conhecimento acerca 

do tema, o qual também observamos através do presente estudo ser incipiente entre os jovens.  

 

Corroborando, em estudo com adolescentes na Bahia também evidenciou a existência de 

barreiras de acesso aos serviços de atenção primária à saúde, as quais impõem restrições ao 

processo de obtenção do cuidado, impactando na qualidade de vida dos indivíduos, além de 

contribuir com a redução de sobrevida e dificultar a sua efetivação, e também foi observado 

que o tempo entre a marcação e a consulta e a ausência de transporte coletivo representaram 

barreiras de acesso associadas às áreas cobertas pela Estratégia Saúde da Família (ESF).55 
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Na caracterização sociodemográfica da família (pais e mães) dos adolescentes que referiram ter 

dificuldades de acesso a serviços, foram identificadas famílias formadas por “outro núcleo 

familiar diferente daquele formado por pai, mãe e irmãs(ãos)”, que possuíam renda familiar 

mensal “menor que 2 (dois) salários mínimos”. As mães possuíam “outras ocupações fora do 

lar” e “não alfabetizadas”, pais eram “desempregados” e “não alfabetizados”, reforçando a 

presença e influência dos pais como um fator determinante na orientação dos jovens.  

 

Nesse contexto relacionado a baixa renda da família e a pouca presença dos pais nos lares, 

foram encontrados também estudos com elevados índices de participantes com dificuldades de 

acesso e que possuíam renda familiar mensal abaixo de 2 (dois) salários mínimos, possibilitando 

inferir que aqueles lares onde provavelmente os pais não estão muito presentes devido à carga 

horária de trabalho e à situação socioeconômica da família, além de outros motivos 

relacionados, podem ser um fator contribuinte para a presença de adolescentes carentes de 

orientação e apoio na sua iniciação à vida sexual, congruentemente com os achados na 

literatura.68 

 

6.3 Percepção, conhecimento e preferência de adolescentes quanto ao acesso à métodos 

contraceptivos e aos serviços de saúde sexual e de planejamento reprodutivo 

segundo o sexo 

 

Quanto a percepção e conhecimento dos adolescentes sobre o local de acesso do método 

contraceptivo, os do sexo masculino relataram que compraram na farmácia, adquiriram com 

alguém. Já o sexo feminino referiu ter obtido com profissional de saúde, comprado na farmácia 

e usado outro método. O conhecimento incipiente e a falta de orientação dos adolescentes do 

sexo masculino e do sexo feminino sobre as possibilidades de acesso aos serviços de saúde 

sexual e de planejamento reprodutivo, além de métodos contraceptivos disponíveis no SUS 

ficou ainda mais evidente, quando foi verificado onde esses adolescentes estão conseguindo 

seus métodos. Contudo, em um estudo com adolescentes estudantes de uma escola pública de 

Minas Gerais realizado em 2017 foi observado que os participantes do sexo masculino 

apresentaram menor conhecimento a respeito das IST e da prática de sexo seguro, assim como 

a acreditavam que o contraceptivo oral prevenia contra IST e também julgavam que o uso de 

preservativos em todas as relações sexuais era desnecessário.77  
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Na procura por orientações sobre métodos contraceptivos e acesso aos serviços de saúde sexual 

e de planejamento reprodutivo, a maioria dos adolescentes do sexo masculino referiram não ter 

procurado pelos serviços do SUS. No entanto, o sexo feminino procurou o serviço de saúde 

particular, algumas procuraram orientações e outras não procuraram orientações no SUS e 

nunca acessaram um serviço de planejamento reprodutivo. E, os do sexo masculino que 

procuraram mais da metade referiram não ter conseguido atendimento no SUS. No entanto, o 

Ministério da Saúde define a necessidade de se realizar o atendimento aos adolescentes, 

respeitando-se os princípios e as doutrinas do SUS, e estabelece a necessidade de organizar os 

serviços para garantir o acesso de adolescentes e jovens, pois trata-se de um grupo de alta 

vulnerabilidade e expostos a vários fatores de riscos.78 

 

Em relação aos acompanhantes de adolescentes, quanto a busca de acesso aos serviços de 

planejamento reprodutivo, os do sexo masculino referiram ter ido com o pai, acompanhado por 

outro familiar e sozinho. Já os adolescentes do sexo feminino foram com as mães, com uma 

amiga e outras optaram pelo(a) parceiro(a). Neste contexto, a princip      al preocupação dos 

adolescentes é com a confidencialidade e sigilo das suas informações, sendo este um dos 

princípios de atenção definido pelo Ministério de Saúde, onde estabelece que adolescentes e 

jovens devem ter a garantia de que as informações obtidas no atendimento não serão repassadas 

aos seus pais e/ou responsáveis, bem como aos seus pares, sem a sua concordância explícita. E 

estes devem ser informados sobre as situações que requerem quebra de sigilo, como: risco de 

vida ou outros riscos relevantes, a exemplo de situações como abuso sexual, ideia de suicídio, 

informação de homicídios e outros.76 

 

Quanto os motivos de adolescentes do sexo masculino procurar por um serviço de saúde sexual 

e de planejamento reprodutivo relataram: “que não sabiam que podia obter o serviço no SUS, 

não sabiam que podia pedir ajuda e não procurou o serviço”. Já os do sexo feminino foram para 

“fazer testes rápidos para IST, pedir orientação sobre abuso sexual e buscar conhecimentos e 

orientações”. Entretanto, em estudo realizado com dados do PeNSE de 2019 foi verificado que 

o principal motivo dos adolescentes procurar pela Unidade Básica de Saúde (UBS) foi para 

vacinação.71 E a utilização dos serviços de saúde pelos adolescentes do sexo feminino foi maior 

quando comparado ao do sexo masculino, infere-se que essa diferença se deve a um maior 

protagonismo das mulheres na preocupação com a saúde sexual, como achado em diversos 

estudos que abordam as diferenças entre gêneros na contracepção.79, 80  O Ministério da Saúde 
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do Brasil define a necessidade de garantir o atendimento aos adolescentes80, que são grupo de 

alta vulnerabilidade e estão expostos a vários fatores de riscos.80 

 

Entretanto, os adolescentes do sexo masculino que referiram não ter motivo de buscar acesso 

por um serviço de saúde sexual e de planejamento reprodutivo devido as seguintes causas: 

“acharam que não tinha esse tipo de serviço no SUS, vergonha e timidez e dificuldade de acesso. 

Já o sexo feminino foi devido a dificuldades de atendimento, nunca ter pensado em procurar o 

SUS, dificuldades de acesso, vergonha e timidez. Por isso, a relevância de investimentos e da 

priorização no Sistema Único de Saúde (SUS) da ampliação e melhoria da oferta, da qualidade 

dos serviços de saúde e da sua infraestrutura, para que se façam cumprir os princípios da 

universalização, da equidade e da integralidade,24 disponibilizando informações e 

conhecimentos de qualidade e ações de cuidado contínuo aos adolescentes no âmbito individual 

e coletivo. 

 

Reforçando tal hipótese, tem-se os achados de altos índices de adolescentes que afirmaram não 

saber que existe a possibilidade de procurar tais serviços no SUS e ainda maiores os índices de 

adolescentes que referiram não ter tido motivo de procurá-los. É possível, portanto, que “não 

ter tido um motivo” para ir procurar tais serviços de saúde indica, uma possibilidade do 

adolescente, não saber que eles estão disponíveis. Essa hipótese é corroborada com a alta 

frequência achada de indivíduos de ambos os sexos que relatam não saber onde conseguir um 

método de planejamento reprodutivo, além dos que relatam nunca ter pensado em procurar o 

SUS, ou ainda não saber que poderiam pedir suporte no SUS. Corroborando, torna-se necessário 

aprimorar o conhecimento dos adolescentes do sexo masculino e do sexo feminino a respeito 

da saúde sexual, com realização de atividades educativas a respeito da promoção da saúde 

sexual e reprodutiva no âmbito escolar, para o acesso e uso de métodos contraceptivos, prática 

do sexo seguro e saudável.77 É relevante investir, ampliar e melhorar a oferta de serviços para 

que se consiga cumprir os princípios da universalização, da equidade e da integralidade.70 

 

Nos estudos sobre as preferências dos adolescentes do sexo masculino e do sexo feminino que 

ainda não iniciaram e as que já iniciaram as relações sexuais, observa-se que as principais 

preferências por oferta de serviços no SUS foram: “psicologia especializado em adolescentes”, 

um serviço com “atendimento especializado” para adolescentes e outros adolescentes 

sinalizaram preferência por “todos os serviços” ofertados pelo SUS.  
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Neste contexto, devido as condições socioeconômicos e ambientais vivenciadas por esses 

adolescentes e suas famílias, com baixo nível de instrução escolar, de informações e 

conhecimentos sobre saúde sexual e de planejamento reprodutivo, baixa renda familiar, elevado 

nível de ausência dos pais nos lares e as diversas mudanças físicas e mentais vivenciadas, torna-

se relevante disponibilizar um serviço de psicologia e de atendimento especializado para 

adolescentes ofertado pelo SUS. Portanto, um profissional de Psicologia que trabalha nas 

entidades que atendem crianças e adolescentes em situação de risco deve entender e atuar sob 

a perspectiva de que a criança e ao adolescente são sujeitos que precisam das políticas sociais 

básicas a fim de ter garantida a proteção integral, fundamental para o seu desenvolvimento.81 É 

relevante investir, ampliar e melhorar a oferta de serviços para que se consiga cumprir os 

princípios da universalização, da equidade e da integralidade.70 

 

6.4 Comportamentos dos(as) adolescentes por busca de informações, conhecimentos e 

de comunicação na escola, na família e em outras fontes sobre serviços de saúde 

sexual e de planejamento reprodutivo 

 

No contexto do comportamento de adolescentes na busca por acesso a informações e 

conhecimentos na escola, família e em outras fontes sobre serviços de saúde sexual e de 

planejamento reprodutivo, independente do início ou não da atividade sexual, foi identificado 

que no “ambiente escolar” os adolescentes estudantes do ensino fundamental e do ensino médio 

referiram que não constam nas suas grades curriculares alguma matéria que discuta sobre 

educação sexual, sexualidade e planejamento reprodutivo, porém consideram que é importante 

e gostariam que houvesse alguma palestra sobre esse assunto na escola. Contudo, palestras e 

outras atividades não alcançam as reais dimensões elaboradas para as questões de saúde sexual 

e reprodutiva, isto porque os municípios não realizam investimentos na capacitação dos 

profissionais do Programa Saúde na Escola (PSE) para uma atuação plena nesse programa.82 

Em outro estudo também foi observado que metade da amostra estudada não participou de 

nenhuma atividade de educação sexual e reprodutivo no ambiente escolar.77 Entretanto, torna-

se estratégico desenvolver ações sistematizadas, de forma contínua sobre educação em saúde 

sexual e reprodutiva em articulação com as escolas, famílias e a comunidade, com abrangência 

para todos os adolescentes, com objetivo de promover o autocuidado e a prática do sexo 

seguro.77     
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Portanto, no “ambiente familiar” quanto aos comportamentos e atitudes dos adolescentes na 

busca por acesso as informações e comunicação sobre saúde sexual e de planejamento 

reprodutivo, os adolescentes do sexo masculino e do sexo feminino, que iniciaram e que não 

iniciaram as atividades sexuais, referiram que “não conversam com os pais sobre relação 

sexual” e nem sobre “acesso aos serviços de saúde e sexualidade”. E quanto a estratificação por 

escolaridade, a maioria do ensino fundamental referiram não conversar com os pais. E, do 

ensino médio a metade dos adolescentes referiram que conversaram com os pais sobre relação 

sexual e a outra metade referiram não dialogar com os pais sobre o mesmo tema. Corroborando, 

em estudo com adolescentes de escola pública foi identificado lacunas de conhecimento a 

respeito dos métodos contraceptivos e na prevenção de IST, assim como estabelecia mais 

comunicação com amigos do que com os pais.77 No entanto, informação e comunicação devem 

ser duas aliadas na prevenção e na promoção da saúde sexual e no planejamento reprodutivo, 

evitando a disseminação de informações equivocadas, com relevância da escola e da família na 

educação sexual dos adolescentes do sexo masculino e do sexo feminino.77  

 

Quanto às “outras fontes” de acesso às informações e conhecimentos observamos maiores 

frequências de respostas de adolescentes por sexarca para uso do “google”, “smartphone” e a 

“internet”, como fontes de informações para tirar dúvidas e saber como evitar gravidez. O que 

está de acordo com os achados em outros estudos na literatura,83, 84  que também mostram os 

meios de comunicação em massa como principal fonte de informação,85 a qual reforça que os 

jovens dessa faixa de idade possuem baixa qualidade nas informações acerca dos temas que 

envolvem sexualidade e o quanto é deficiente o acesso que eles possuem a essas informações. 

Neste contexto, torna-se relevante realizar palestras nas escolas, para promover o conhecimento 

e encorajar e sensibilizar a adoção de hábitos e práticas sexuais saudáveis, que assegurem riscos 

mínimos à saúde sexual e reprodutiva de adolescentes.77 Entretanto, palestras sozinhas e outras 

atividades não alcançam as reais dimensões elaboradas para as questões de saúde sexual e 

reprodutiva.84 Isso porque os municípios não realizam e quando realizam, são poucos 

investimentos na capacitação de profissionais do Programa Saúde na Escola (PSE) para atuação 

plena nesse programa.84 

 

Ressalta-se que, as pessoas do sexo feminino enfrentam barreiras sociais e culturais 

econômicas, legais que reduzem as possibilidades de satisfazer as suas necessidades de saúde86 

reforçando a desigualdade de gênero existente na sociedade nos dias atuais. A Sociedade 
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Brasileira de Pediatria em 2019 traz as queixas mais comuns que levam os adolescentes a um 

serviço de saúde: questões relacionadas ao crescimento e desenvolvimento desde adolescente; 

problemas relacionados a puberdade; distúrbios menstruais e acnes; dificuldades escolares; 

relacionamentos familiares e por fim questões de saúde mental.87  
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7 CONCLUSÃO 

 

Neste estudo, após realização de uma análise bivariada, foi visto que os fatores associados às 

dificuldades de acesso aos serviços de saúde sexual e de planejamento reprodutivo entre 

adolescentes de 10 a 19 anos soteropolitanos, foram: os adolescentes que não tiveram acesso a 

orientações sobre saúde sexual e reprodutiva; os que não tiveram acesso a serviços de saúde e 

os que não tiveram acesso ao ACS`s. Após análise multivariada robusta com todas as variáveis 

do estudo, foi notado associação entre as variáveis sociodemográficas, sexuais e reprodutivas 

com a dificuldade de acesso aos serviços de saúde sexual e de planejamento reprodutivo. 

Adolescentes soteropolitanos que não trabalhavam e que não procuraram por serviços de saúde 

reprodutiva tiveram uma prevalência reduzida na dificuldade em acessar os serviços de saúde 

sexual e reprodutiva, respectivamente. Os que não possuíam plano de saúde tiveram prevalência 

maior de dificuldade de acesso quando comparados àqueles que possuíam plano de saúde. 

 

Quanto aos dados sociodemográficos dos adolescentes que referiram ter dificuldades de acesso 

aos serviços de saúde sexual e de planejamento reprodutivo e à métodos contraceptivos 

ofertados pelo SUS foram mais relevantes: ser do sexo feminino, com faixa etária de 15 a 19 

anos de idade, cursando ensino médio, autodeclarada raça/cor negra, casadas(os) e que não 

possuem plano de saúde. E, quanto aos dados sociodemográficos das famílias dos adolescentes 

foram: os residentes em outro núcleo familiar diferente de pai, mãe e irmãs(ãos), famílias de 

baixa renda menor que 2 (dois) salários mínimos, mães com ocupações fora do lar, mães e pais 

não alfabetizados.  

 

Foi verificado que os adolescentes que não conseguiram acesso à orientação sobre métodos 

contraceptivos, nem aos serviços de saúde sexual e de planejamento e nem aos agentes 

comunitários de saúde apresentaram maior probabilidade de encontrar dificuldade de acesso 

aos serviços. E, quanto as características sexuais e reprodutivas mostrou-se uma probabilidade 

de associação positiva significativa entre início das relações sexuais (sexarca) e ter dificuldades 

de acesso aos serviços de saúde. 

 

Quanto a percepção e conhecimento dos adolescentes sobre acesso à métodos contraceptivos, 

estes referiram ter comprado na farmácia, conseguido com alguém ou ter ficado sem o método. 

E, quanto as preferências dos adolescentes do sexo masculino e do sexo feminino que ainda não 



69 

 

 

 

iniciaram e as que já iniciaram as relações sexuais sobre a preferência por serviços ofertados 

pelo SUS os mesmos escolheram “serviços de psicólogos(as) especializados(as) em 

adolescentes” e de “atendimento especializado para adolescentes”. 

 

Nos relatos sobre acesso às informações, conhecimentos e comunicação na escola, família e em 

outras fontes os adolescentes do sexo masculino e do sexo feminino consideraram estes como 

prioritários, porém mostraram fragilidades no acesso a informações, conhecimento e 

comunicação sobre saúde sexual e de planejamento reprodutivo, tanto na escola quanto na 

família, pois referiram que na escola não consta nenhuma matéria com esse tipo de tema na 

grade curricular. Também relataram que na família não conversam com os pais sobre relação 

sexual e acesso aos serviços de saúde e sexualidade, porém considera esse diálogo importante. 

E, as outras fontes consultadas pelos adolescentes foram: google, smartphone e a internet, para 

tirar dúvidas sobre saúde sexual e de planejamento reprodutivo. 

 

Portanto, também observamos carência de uma rede de apoio que oriente os adolescentes, além 

de observar um déficit de fontes de informações de qualidade que sejam do conhecimento deles. 

Elementos esses que ensejam o conhecimento tanto sobre os riscos, como sobre as 

possibilidades e responsabilidades que envolvem a vida sexual.  

 

A partir da análise panorâmica dos resultados denotam alguns fatores expressivos associados 

às dificuldades de acesso, como o conhecimento incipiente sobre quais são os serviços 

disponíveis, onde e por quais motivos buscá-los.  

 

Desta forma, torna-se relevante desenvolver programa de planejamento reprodutivo para 

adolescentes de diferentes idades e escolaridades, captando-os antes mesmo do início da 

atividade sexual, tornando o ensino e o aprendizado sobre saúde sexual e de planejamento 

reprodutivo um processo lúdico, acolhedor e livre de constrangimentos, com participação de 

equipes da Unidade Básica de Saúde (profissional de enfermagem, Agentes Comunitários de 

Saúde – ACS e psicólogos(as) com atendimento especializado para adolescentes), dos 

profissionais da educação, família e comunidade. Assim como, incluir matéria especifica nas 

grades curriculares do ensino fundamental e do ensino médio das instituições pública e privado 

de ensino, com informações e conhecimentos sobre educação sexual, sexualidade e 

planejamento reprodutivo de forma sistemática para adolescentes, com realização periódica de 
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palestras sobre saúde de adolescentes realizadas por especialistas da área de saúde em parceria 

com a escola. 

 

7.1 Limitações do estudo 

 

Na realização do estudo transversal ocorreu o viés de prevalência. Foi considerando o conceito 

de viés de prevalência descrito por Luiz, Costa & Nadanovsky.(86) Por esse estudo ter tido um 

período longo de coleta dos dados devido as diversas tentativas de captar adolescentes nas 

escolas em meses diferentes durante os respectivos anos de 2019, 2020 e 2021, a característica 

de transversalidade foi comprometida com a provável entrada ou saída de adolescentes na 

população e, com isso, pode ter aumentado ou diminuído a prevalência da dificuldade de acesso 

aos serviços de saúde de planejamento reprodutivo por adolescentes no decorrer dos anos 

estudados, correndo o risco, portanto, de possivelmente ter sido observados fatores relacionados 

inadequados. 

 

Além disso, na fase de recrutamento de participantes e da coleta de dados, aponta-se ainda para 

a dificuldade de captação de participantes para o estudo tanto antes, quanto durante a pandemia 

do Covid 19 e, nesse sentido, cumprir o cronograma de coleta de dados. De toda forma, o prazo 

previamente estabelecido foi ultrapassado em decorrência de vários aspectos que dificultaram 

o recrutamento nos anos de 2019, 2020 e 2021, comprometendo, assim, o restante dos prazos 

das demais etapas de pesquisa. 

 

Foi percebido também como limitação que as perguntas referentes ao desfecho do estudo 

“dificuldades de acesso” aos serviços de saúde e de planejamento reprodutivo quase a totalidade 

da amostra de adolescentes (N = 303) responderam. Assim como, responderam às perguntas 

que caracterizaram o acesso a serviços de saúde e a métodos contraceptivos. Contudo, ao 

adentrar nas perguntas que abordaram a trajetória sexual e contraceptiva e as demais sobre 

sexualidade poucos adolescentes responderam. 

 

Outra limitação foi abordar adolescentes que iniciaram a atividade sexual quanto os que não 

iniciaram essa atividade. Visto que, os que não iniciaram a sexarca não responderam muitas das 

perguntas sobre sexualidade. Além disso, o fato da faixa etária dos adolescentes estudantes de 
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colégio público ter sido de 10 a 19 anos. Os menores de 14 anos podem ter sentido vergonha e 

timidez de responder. 

 

Houve também como limitação do estudo não ter separado a mostra por orientação sexual e 

identidade de gênero. Foi observado na amostra presença de adolescentes com diferentes 

orientações sexuais e identidade de gênero. Porém, nesse estudo os dados foram vistos somente 

com relação ao sexo masculino e sexo feminino, sem adentrar nas diferenças entre gênero. 

 

7.2 Contribuição do trabalho 

 

Foi possível retirar um retrato do acesso aos serviços de saúde de planejamento reprodutivo por 

adolescentes soteropolitanos, contribuindo assim na identificação das necessidades não 

atendidas em planejamento reprodutivo dos mesmos. Este é um estudo que teve a iniciativa de 

somar com informações e conhecimentos os esforços para o alcance das metas transformadoras 

pactuadas na Agenda 2030 de todos os países da Organização das Nações Unidas (ONU) para 

o desenvolvimento sustentável tal como, a elaboração de novas políticas e a implementação de 

ações voltadas a adolescentes.   

 

E, por se tratar de uma investigação baseada nas percepções e realidades pessoais, esse estudo 

agrega acepções mais realistas acerca das necessidades dos adolescentes. Além disso, poucas 

pesquisas nesse segmento foram realizadas na Bahia e poucas foram realizadas no país desde 

2017, tornando esse trabalho relevante tanto em relação à região escolhida, quanto sobre a 

atualização da situação em que se encontra os adolescentes em relação à saúde sexual e 

planejamento reprodutivo.  
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7.3 Trabalhos futuros 

 

Em virtude de dar continuação ao trabalho e obter resultados práticos local, no município de 

Salvador, Bahia e, portanto, estudos de intervenção com material educativo em sexualidade e 

reprodução podem ser realizados. Capacitar adolescentes e profissionais da educação na escola; 

pais e responsáveis, bem como, capacitar agente comunitários de saúde na tentativa de suprimir 

complicações que envolvem o início da vida sexual ativa na adolescência se faz necessário. 

Visto que o ACS é um dos informantes chaves na atenção primária a saúde que tem vínculo 

com a comunidade e realiza busca ativa de adolescentes para acessar a UBS. É o ACS também 

que contribui com ações educativas nas associações de bairros, escolas, centros comunitários e, 

portanto, é um dos mais importantes profissionais da equipe na atenção primaria que pode 

ofertar orientações seguras em saúde sexual e reprodutiva, principalmente, durante as visitas 

domiciliares.  

 

Para tanto, são promissoras nessa área, a realização de diferentes estudos metodológicos 

quantitativos como os estudos de associação que tenham como população alvo tanto 

adolescente, como ACS, pais e responsáveis de adolescentes e profissionais da educação na 

escola. Com isso, a formulação de materiais educativos voltados a família, a escola, ao próprio 

adolescente que possuam teor lúdico – pedagógico sensibilizador e conscientizador pode 

auxiliar na redução das dificuldades de acesso por adolescentes.   

 

Pode-se também realizar o mesmo estudo com recorte de gênero, e, englobar as iniquidades 

aqui observadas quanto ao sexo masculino e feminino, porém, agora que englobasse demais 

populações de adolescentes, quanto a diversidade de gênero e orientação sexual. E, por 

conseguinte, iniciar um processo experimental que permitisse registrar como resultado os 

possíveis avanços que diferentes abordagens de teor educativo e assistencial com foco maior 

no ensino – aprendizagem, sensibilização e autorresponsabilização dos envolvidos para 

desencadear benefícios e empoderamento na vida desses jovens soteropolitanos, por exemplo. 
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7.4 Recomendações 

 

Recomendamos desenvolver políticas públicas e programas com campanha de mídia eficazes 

para educação, conscientização e orientação de adolescentes, bem como suas famílias, além da 

capacitação de professores das escolas de ensino fundamental e médio de instituições públicas 

e privadas. Recomendamos, também, o devido treinamento dos Agentes Comunitários de Saúde 

e das equipes de atendimento nas Unidades de Saúde da Família, através de cursos de pequena 

duração com conteúdo, imagens e vídeos sobre saúde sexual, planejamento reprodutivo e acesso 

à métodos contraceptivos. 

 

Assim como, investir em tecnologias da informação e da comunicação (TIC), utilizando 

recursos digitais de maior utilização pelos adolescentes e família: televisão, 

smartphone/celular, internet: google, aplicativo sobre saúde, redes sociais e vídeos no YouTube, 

com orientações sobre os serviços ofertados pelos SUS; para construção de um ambiente 

familiar sem barreiras, propício para a comunicação dos filhos adolescentes com os pais; 

ampliar conhecimentos científicos sobre o tema; orientar sobre os cuidados relativos às IST; 

problemas com gravidez precoce/indesejada e o enfrentamento de preconceitos; uso de métodos 

contraceptivos. 

 

7.5 Relatórios parcial e final de conclusão da tese de doutorado em medicina e saúde 

humana enviado ao Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da EBMSP e à Fundação 

de Amparo de Pesquisa do Estado da Bahia (FAPESB)  

 

Relatório parcial de desenvolvimento da tese de doutorado em Medicina e Saúde Humana 

enviado para o Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da Escola Bahiana de Medicina e Saúde 

Pública (EBMSP) enviado em junho de 2020. 

 

• Relatório parcial de desenvolvimento da tese de doutorado em Medicina e Saúde 

Humana enviado para o Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da Escola Bahiana de 

Medicina e Saúde Pública (EBMSP) enviado em junho de 2021. 

 

• Relatório parcial de desenvolvimento da tese de doutorado em Medicina e Saúde 

Humana enviado para a Fundação de Amparo de Pesquisa do Estado da Bahia 

(FAPESB) enviado em 2020. 
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• Relatório Final de desenvolvimento da tese de doutorado em Medicina e Saúde 

Humana enviado para a Fundação de Amparo de Pesquisa do Estado da Bahia 

(FAPESB) enviado em 15/05/2022. 

 

7.6 Capítulo de livro publicado 

 

• Mançú TM, Brito MB, Santos LM, Castro MMC. Ações de prevenção na gravidez da 

adolescência. In: Associação Brasileira de Enfermagem, Sociedade Brasileira de 

Enfermeiros Pediatras; Gaíva MAM, Toso BRGO, Mandetta MA, organizadoras. 

PROENF Programa de Atualização em Enfermagem: Saúde da Criança e do 

Adolescente: Ciclo 17. Porto Alegre: Artmed Panamericana; 2022 (Sistema de 

Educação Continuada a Distância, v.2). https://doi.org/10.5935/978-65-5848-529-

2.C0001. 

 

7.7 Artigos encaminhados  

 

• Mançú TS, Brito MB, Castro MMC. Fatores associados às dificuldades de acesso de 

adolescentes aos serviços de saúde sexual e planejamento reprodutivo: estudo 

transversal seriado, 2024. 

 

• Mançú TS, Castro MMC, Brito MB. Escuta da Enfermagem a adolescentes sobre 

dificuldades de acesso aos Serviços de saúde sexual e reprodutivo: Relato de 

Experiência, 2024.  
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APÊNDICES 

Apêndice A - Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) 

ESCOLA BAHIANA DE MEDICINA E SAÚDE PÚBLICA 

 

Título da pesquisa: DIFICULDADES DE ACESSO AOS SERVIÇOS DE SAÚDE SEXUAL 

E DE PLANEJAMENTO REPRODUTIVO: COMPREENDENDO AS NECESSIDADES DOS 

ADOLESCENTES 

Instituição: Escola Bahiana de Medicina e Saúde Pública 

 

Você está sendo convidado (a) para participar de uma pesquisa intitulada “FALHAS NO 

ACESSO AO SERVIÇO DE PLANEJAMENTO REPRODUTIVO E SEXUAL: COMPREENDENDO 

AS NECESSIDADES DOS(AS) ADOLESCENTES” que tem como objetivo principal descrever as 

dificuldades de acesso aos serviços de saúde sexual e planejamento reprodutivo entre adolescentes.  

Caso você concorde em participar, você responderá a um questionário durante uma entrevista 

individual em uma sala reservada para garantir sua privacidade. No questionário perguntaremos sobre 

relações sexuais, acesso aos serviços de saúde, métodos contraceptivos, gravidez. Aqui estão algumas 

das perguntas que faremos a você: “Você já iniciou as relações sexuais?”; “Está usando método 

contraceptivo atualmente”; “Quais as suas dificuldades para conseguir procurar um serviço de saúde 

sexual e de planejamento reprodutivo?”; “Onde se pode obter a camisinha masculina e/ou camisinha 

feminina?”; “Em que lugar/lugares é possível conseguir um método?”. Depois de responder ao 

questionário, você poderá ainda ser sorteado para participar de encontros em grupos (grupo focal), onde 

iremos conversar com outros adolescentes sobre esse tema também em uma sala reservada garantido 

total sigilo.  Essa conversa do grupo será filmada e nesse momento você poderá tirar dúvidas, relatar 

experiências que surgirem. As informações obtidas serão utilizadas somente para a pesquisa. 

Os benefícios desse estudo para os (as) adolescentes serão: a oportunidade de tirar dúvidas a 

respeito de qualquer assunto da sexualidade e reprodução com as pesquisadoras, a oportunidade de se 

tornar uma pessoa mais esclarecida sobre o assunto ganhando maior qualidade de vida.  

Nesta pesquisa há o risco de você se sentir envergonhado(a)/tímida, ficar emocionado(a), ter 

alguma recordação negativa sobre a sua sexualidade e reprodução. Para diminuir os riscos, as 

pesquisadoras acolherão você no momento da entrevista, ouvirá as queixas/incômodos que surgirem 

devido ao assunto perguntado e, caso seja necessário, existe no grupo uma psicóloga que poderá 

conversar com você.  

Os resultados desta pesquisa poderão ser divulgados em congressos e revistas científicas e os 

pesquisadores garantem guardar sigilo em relação à identidade dos participantes.  

Ninguém saberá que você está participando da pesquisa, não falaremos a outras pessoas, nem 

daremos a estranhos as informações que você nos der. Os resultados da pesquisa vão ser publicados, 

mas sem identificar os adolescentes que participaram da pesquisa. Quando terminarmos a pesquisa (eles 

poderão ser apresentados para publicação em congressos e/ou revistas cientificas).  

Seu nome não será divulgado e seu questionário e filmagem serão guardados durante o período 

de 05 anos e após este período os questionários serão destruídos por uma picotadeira e as filmagens 

serão deletadas do banco de dados do computador definitivamente. Durante todo o período, o 

questionário ficará disponível caso você queira ter acesso a uma cópia. Os questionários e a filmagem 

ficarão armazenados em um computador, apenas com as suas iniciais e só as pesquisadoras terão acesso 

à eles.  

Sua participação é voluntária, não haverá custos materiais ou financeiros para você, bem como 

não haverá remuneração pela sua participação. Caso você seja sorteado para participar do grupo focal e 

deseje participar, você receberá ajuda de custo para alimentação e transporte, caso ocorra em horário 

que você não esteja na escola. Os pesquisadores se responsabilizam em Indenizar os participantes em 

caso de danos comprovadamente causados pela pesquisa.  
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Você tem a garantia de plena liberdade de participação na pesquisa, podendo recusar-se a 

participar ou retirar seu consentimento em qualquer momento da realização da pesquisa, sem ter que 

justificar sua desistência e sem sofrer quaisquer tipos de coação ou penalidade. 

A Pesquisadora Tatiane de Souza Mançú estará disponível para maiores esclarecimentos, através 

dos contatos: (71) 99977-6744 ou e-mails: tatymancu@gmail.com / tatianemancu.pos@bahiana.edu.br  

Eu,_________________________________________________________ concordo em 

participar da pesquisa “DIFICULDADES DE ACESSO AOS SERVIÇOS DE SAÚDE SEXUAL E DE 

PLANEJAMENTO REPRODUTIVO: COMPREENDENDO AS NECESSIDADES DOS 

ADOLESCENTES”. 

Entendi quais os riscos e benefícios que podem acontecer. Entendi que posso dizer “sim” e 

participar, mas que, a qualquer momento, posso dizer “não” e desistir que ninguém vai ficar furioso. As 

pesquisadoras tiraram minhas dúvidas e conversaram com os meus responsáveis. 

Este termo é composto de duas vias de igual conteúdo, sendo a primeira para arquivamento pela 

pesquisadora e a segunda para você. Todas as páginas desse documento serão rubricadas e a última será 

assinada.  

Acredito ter sido suficientemente esclarecido (a) a respeito da pesquisa e ao assinar esse 

documento indico minha participação.  E reforço que não fui submetido(a) a coação, indução ou 

intimação. 

 

___________________, ____/____/____ 

                (Local e data) 

 

_______________________________ 

Assinatura do(a) Participante 

(sujeito da pesquisa ou seu representante) 

 

_______________________________ 

Assinatura da pesquisadora              

Tatiane de Souza Mançú (71999776744)     

                                                                         Impressão digital 

_______________________________ 

 Assinatura da testemunha 

 

Em caso de dúvida ou denúncia contatar o Comitê de Ética em Pesquisa em Seres Humanos (CEP) da 

Escola Bahiana de Medicina e Saúde Pública – Av. D. João VI, 274 – Brotas - CEP. 40.285-01- Salvador 

- Ba. Tel.:(71) 2101-1900. 
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Apêndice B - Termo de Assentimento Livre e Esclarecido (TALE) 

 

ESCOLA BAHIANA DE MEDICINA E SAÚDE PÚBLICA 
 

Título da pesquisa: DIFICULDADES DE ACESSO AOS SERVIÇOS DE SAÚDE SEXUAL 

E DE PLANEJAMENTO REPRODUTIVO: COMPREENDENDO AS NECESSIDADES DOS 

ADOLESCENTES Instituição: Escola Bahiana de Medicina e Saúde Pública 

 

Você está sendo convidado (a) para participar de uma pesquisa intitulada “DIFICULDADES 

DE ACESSO AOS SERVIÇOS DE SAÚDE SEXUAL E DE PLANEJAMENTO REPRODUTIVO: 

COMPREENDENDO AS NECESSIDADES DOS ADOLESCENTES” que tem como objetivo 

principal descrever as dificuldades de acesso aos serviços de saúde sexual e planejamento reprodutivo 

entre adolescentes.  

Caso você concorde em participar, você responderá a um questionário durante uma entrevista 

individual em uma sala reservada para garantir sua privacidade. No questionário perguntaremos sobre 

relações sexuais, acesso aos serviços de saúde, métodos contraceptivos, gravidez. Aqui estão algumas 

das perguntas que faremos a você: “Você já iniciou as relações sexuais?”; “Está usando método 

contraceptivo atualmente”; “Quais as suas dificuldades para conseguir procurar um serviço de saúde de 

planejamento reprodutivo e sexual?”; “Onde se pode obter a camisinha masculina e/ou camisinha 

feminina?”; “Em que lugar/lugares é possível conseguir um método?”. Depois de responder ao 

questionário, você poderá ainda ser sorteado para participar de encontros em grupos (grupo focal), onde 

iremos conversar com outros adolescentes sobre esse tema também em uma sala reservada garantido 

total sigilo.  Essa conversa do grupo será filmada e nesse momento você poderá tirar dúvidas, relatar 

experiências que surgirem. As informações obtidas serão utilizadas somente para a pesquisa. 

Os benefícios desse estudo para os (as) adolescentes serão: a oportunidade de tirar dúvidas a 

respeito de qualquer assunto da sexualidade e reprodução com as pesquisadoras, a oportunidade de se 

tornar uma pessoa mais esclarecida sobre o assunto ganhando maior qualidade de vida.  

Nesta pesquisa há o risco de você se sentir envergonhado(a)/tímida, ficar emocionado(a), ter 

alguma recordação negativa sobre a sua sexualidade e reprodução. Para diminuir os riscos, as 

pesquisadoras acolherão você no momento da entrevista, ouvirá as queixas/incômodos que surgirem 

devido ao assunto perguntado e, caso seja necessário, existe no grupo uma psicóloga que poderá 

conversar com você. Caso aconteça algo errado no momento da entrevista, você pode nos procurar pelo 

telefone (71999776744) ou pelo e-mail (tatymancu@gmail.com) da pesquisadora (Tatiane de Souza 

Mançú). 

Os resultados desta pesquisa poderão ser divulgados em congressos e revistas científicas e as 

pesquisadoras garantem guardar sigilo em relação à identidade dos participantes.  

Ninguém saberá que você está participando da pesquisa, não falaremos a outras pessoas, nem 

daremos a estranhos as informações que você nos der. Os resultados da pesquisa vão ser publicados, 

mas sem identificar os adolescentes que participaram da pesquisa. Quando terminarmos a pesquisa (eles 

poderão ser apresentados para publicação em congressos e/ou revistas cientificas).  

Os questionários e filmagem serão guardados durante o período de 05 anos e após este período 

os questionários serão destruídos por uma picotadeira e as filmagens serão deletadas do banco de dados 

do computador definitivamente. Durante todo o período, o questionário ficará disponível caso você 

queira ter acesso a uma cópia. Os questionários e a filmagem ficarão armazenados em um computador, 

apenas com as suas iniciais e só as pesquisadoras terão acesso à eles.  

Sua participação é voluntária, não haverá custos materiais ou financeiros para você, não haverá 

remuneração pela sua participação. Caso você seja sorteado para participar do grupo focal e deseje 

participar, você receberá ajuda de custo para alimentação e transporte, caso ocorra em horário que você 

não esteja na escola. Ass. pesquisadoras se responsabilizam em Indenizar os participantes em caso de 

danos comprovadamente causados pela pesquisa.  

Você não precisa participar da pesquisa se não quiser, é um direito seu, não terá nenhum 

problema se desistir em qualquer momento da realização da pesquisa, sem ter que justificar sua 

desistência e sem sofrer quaisquer tipos de coação ou penalidade. 
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A Pesquisadora Tatiane de Souza Mançú estará disponível para maiores esclarecimentos, através 

dos contatos: (71) 99977-6744 ou e-mails: tatymancu@gmail.com / tatianemancu.pos@bahiana.edu.br  

Eu,________________________________________________________ concordo em 

participar da pesquisa “DIFICULDADES DE ACESSO AOS SERVIÇOS DE SAÚDE SEXUAL E DE 

PLANEJAMENTO REPRODUTIVO: COMPREENDENDO AS NECESSIDADES DOS 

ADOLESCENTES”. 

Entendi quais os riscos e benefícios que podem acontecer. Entendi que posso dizer “sim” e 

participar, mas que, a qualquer momento, posso dizer “não” e desistir que ninguém vai ficar furioso. As 

pesquisadoras tiraram minhas dúvidas e conversaram com os meus responsáveis. 

Este termo é composto de duas vias de igual conteúdo, sendo a primeira para arquivamento pela 

pesquisadora e a segunda para você. Todas as páginas desse documento serão rubricadas e a última será 

assinada.  

Acredito ter sido suficientemente esclarecido (a) a respeito da pesquisa e ao assinar esse 

documento indico minha participação.  E reforço que não fui submetido(a) a coação, indução ou 

intimação. 

 

___________________, ____/____/____ 

                (Local e data) 

_______________________________ 

Assinatura do(a) Participante menor 

(sujeito da pesquisa ou seu representante) 

 

_______________________________ 

Assinatura da pesquisadora         

 Tatiane de Souza Mançú  (Tel:71999776744) 

                                                                                    

                             Impressão digital 

_______________________________ 

 Assinatura da testemunha 

 

 

Em caso de dúvida ou denúncia contatar o Comitê de Ética em Pesquisa em Seres Humanos (CEP) da 

Escola Bahiana de Medicina e Saúde Pública – Av. D. João VI, 274 – Brotas - CEP. 40.285-01- Salvador 

- Ba. Tel.:(71) 2101-1900. 
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Apêndice C - Questionário sobre dificuldades no acesso ao planejamento reprodutivo e 

sexual de adolescentes - REDCap 
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ANEXOS 

Anexo A - Variáveis de exposição definidas na PNDS 2006 e PNS 2013, descritas neste 

estudo 

 

1. Caracterização de Acesso a serviços de saúde: 

 

• Acesso para orientação sobre métodos (não, sim) 

• Acesso para orientação sobre saúde sexual e de planejamento reprodutivo (não, sim) 

• Acesso aos serviços de saúde sexual e de planejamento reprodutivo (não, sim) 

• Acesso a ACS (não, sim) 

• Acesso a métodos contraceptivos (não, sim) 

• Procurou serviço (não, sim) 

• Sabe que pode pedir ajuda (não, sim) 

• Motivo da procura por serviços de saúde sexual e de planejamento reprodutivo (buscar 

conhecimento/orientação, orientação, tirar dúvidas, pedir ajuda por caso de abuso 

sexual, pedir algum método contraceptivo, fazer teste rápido de IST) 

• Motivo de não acessar o SUS (não tive motivo, não sabia que poderia pedir ajuda em 

algum serviço de saúde de planejamento reprodutivo, não sabia que podia obter no 

SUS, dificuldade de acesso, dificuldade de atendimento, porque achou que no SUS 

não tem, vergonha/timidez e nunca pensou em procurar o SUS) 

• O que quer que o serviço oferte (ver questões 52 a 60) 

• Conseguiu atendimento após acessar o SUS (não, sim, nunca procurou serviço, apenas 

no serviço, sim, mas não foi no SUS) 

• Sem acesso para orientação - porque não conseguiu atendimento? (múltipla escolha - 

questão 63) 

• Acessou o serviço com quem (sozinha, com amiga, mãe, pai, outro familiar, parceiro, 

não precisou) 

 

2. Variáveis externas (covariáveis):  

 

• E, dentre as variáveis externas (covariáveis) que influenciam as variáveis expositoras 

ou variável de desfecho ou confunde ou modifica o efeito das associações (RP>1 

(associação positiva/ fator de risco); RP<1 (associação negativa; fator de proteção); 

RP=1 (sem associação)), estão as descritas abaixo: 

 

2.1. Variáveis que caracterizam a procura por Métodos contraceptivos: 

 

• Acessou orientação sobre métodos (não, sim, não, procurei serviço de saúde 

particular) 

• Conseguiu atendimento no SUS (sim, sempre, sim, às vezes, não conseguiu, nunca 

procurei o SUS para acesso a método contraceptivo) 

• Porque não acessou o SUS (não sabia que podia obter no SUS, dificuldade de acesso, 

dificuldade de atendimento, porque achou que no SUS não tem, vergonha/timidez, 

nunca pensou em procurar o SUS) 

• Onde acessa contraceptivo (farmácia, ganhou de alguém, ficou sem, usou outro 

método indicado, usou outro método) 

• Sabe onde conseguir método (não, sim) 

• Lugar para conseguir método (77 a 82 - ver) 
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2.2. Variáveis sociodemográficas:  

 

2.2.1. Adolescentes 

 

• Sexo (masculino, feminino);  

• Idade (10 a 19 anos);  

•  Raça/cor autodeclarada (branca, amarela, preta, parda e indígena); 

• Escolaridade (ensino fundamental, ensino médio); 

• Trabalha (Não, Sim);  

• Estado civil (solteira(o), casada(o)). 

• Plano de saúde (Não, Sim); 

• Ocupação do adolescente (menor aprendiz, autônomo, outra ocupação);  

 

2.2.2. Família dos adolescentes:  

 

• Com quem mora (pai, mãe, irmãos; outro núcleo familiar); 

• Renda mensal da família (0 a 2 salário mínimo, 2 e 3 salários mínimos, 3 e 5 salários 

mínimos, + de 5 salários mínimos);  

• Ocupação da mãe (desempregada, autônoma, tem emprego com carteira assinada, 

outros, do lar/dona de casa, não sabe/não lembra) 

• Ocupação do pai (desempregado, empregado) 

• Escolaridade da mãe (ensino fundamental, ensino médio, fez faculdade, não sabe ler) 

• Escolaridade do pai (ensino fundamental, ensino médio, fez faculdade, não sabe ler) 

 

2.3. Variáveis sobre características sexuais e reprodutivas:  

 

• Identidade de gênero (se considera) (homem, mulher); 

• Orientação sexual (heterossexual, homossexual, bissexual, não sabe, recusou-se 

responder, nunca pensou sobre isso, queer); 

• Idade da menarca - apenas meninas; 

• Sexarca (não, sim). 

 

2.4. Variáveis busca/acesso por informação/conhecimento/comunicação: 

 

2.4.1. Busca/acesso por informação na escola, família, outras fontes: 

 

• Grade curricular tem educação sexual (Não, Sim); 

• Já teve palestra na escola (não, sim, não lembra); 

• Gostaria de palestra na escola (não, sim); 

• Busca informação na TV (todo dia, quase todo dia, pelo menos 1x/semana, menos de 

1x/mês, não assiste); 

• Busca informação por smartphone (não, sim); 

• Onde busca informação (google, redes sociais); 

• Onde leu sobre anticoncepção (na escola, na tv, em folhetos, palestras, grupos 

comunitários, internet); 

• Diálogo com os pais (não, sim); 

• Usa app no celular sobre saúde (não, sim); 

• Diálogo com os pais sobre acesso (não, sim);  
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Anexo B - Parecer Consubstanciado do CEP da Escola Bahiana de Medicina e Saúde 

Pública - EBMSP 
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